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EDITALREPUBLICADO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2022

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002.2022.0137/SEGOV

TIPO Menor Preço por LOTE
MODO DEDISPUTA Aberto

BASE LEGAL
Este procedimento licitatório obedecerá integralmente à Lei nº10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21de Junho de 1993 atualizada, observada a Lei Municipal n° 52/2019,Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 335/2019, queregulamenta o Pregão, o Decreto Municipal n° 537/2013, assimcomo as cláusulas e condições constantes deste Edital.

OBJETO

A presente licitação através tem por objeto o Registro de Preçospara eventual e futura contratação de empresa especializadana prestação de serviços continuados de ApoioAdministrativo e Operacional, de Limpeza e ManutençãoPredial, incluindo fornecimento de equipamentos/máquinas,para atender às necessidades Município de SãoCristóvão/Se.
DIA HORÁRIO

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ 10/08/2022 09:29 horas
ABERTURA DA SESSÃO 10/08/2022 09:30 horas

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo explicitadas neste editalserá observado o horário de Brasília.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITALÓrgão: Prefeitura Municipal de São CristóvãoEndereço: Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, Centro Histórico/Setor deLicitações.Pregoeiro(a) e Equipe de PregãoCelular (79) 3045-4930 / 99657-2784E-mail do(a) Pregoeiro(a) – licitacaoscse@gmail.com e oulicitacao@saocristovao.se.gov.br
OBSERVAÇÃO: Os interessados deverão acessar o www.licitanet.com.br ehttps://www.saocristovao.se.gov.br, onde o edital estará disponível ou dirigir-se aPrefeitura Municipal de São Cristóvão no endereço acima citado.
LOCAL DA DISPUTA – Portal www.licitanet.com.brAs informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelostelefones da plataforma LICITANET - licitações online: www.licitanet.com.br: (34) 3014-

mailto:licitacaoscse@gmail.com
mailto:licitacao@saocristovao.se.gov.br
http://www.licitanet.com.br/
https://www.saocristovao.se.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br


Paço Municipal, Praça São Francisco, s/nº, Bairro Centro, CEP: 49100-000,CNPJ: 13.128.855/0001-44

2

6633 / 3236-7571 (34) 99678-7950 / (34) 99678-8726 (Suporte aos Fornecedores) oupelo e-mail contato@licitanet.com.br

mailto:contato@licitanet.com.br
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EDITALPREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2022
O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DEGOVERNO E RELAÇÕES COMUNITÁRIAS, inscrita no CNPJ nº 13.128.855/0001-44,com sede Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de São Cristóvão – Largo do SãoFrancisco – São Cristóvão – Sergipe, CEP: 49.100-000, por sua Secretária Municipalrepresentada pela Sra. Paola Rodrigues de Santana, por meio de SEU(UA)PREGOEIRO(A), designado pela Portaria conforme consta nos autos, torna público querealizará o certame licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, TIPO MENORPREÇO POR LOTE. Este procedimento administrativo obedecerá aos preceitos de direitopúblico e em especial as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993 atualizada, observada a LeiMunicipal n° 52/2019, Decreto Municipal n° 15/2009, Decreto Municipal nº 335/2019,que regulamenta o Pregão, e será regido pelas condições estabelecidas no presenteEdital e nos seus anexos, os quais foram examinados pela Consultoria Jurídica, conformePARECER contido nos autos deste Processo Administrativo, observando o seguinte:
1 – DO OBJETO E DA REUNIÃO:
1.1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços para eventuale futura contratação de empresa especializada na prestação deserviços continuados de Apoio Administrativo e Operacional, deLimpeza e Manutenção Predial, incluindo fornecimento deequipamentos/máquinas, para atender às necessidades Municípiode São Cristóvão/Se.
1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a

realização desta licitação na data acima mencionada, a sessão pública será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
independentemente de nova comunicação.

2 - DOS ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
2.1. Órgão Gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E RELAÇÕESCOMUNITÁRIAS (SEGOV).
2.2. Órgão(s) Participante(s):

Órgão(s) Participante(s)
· CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO;
· FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;
· FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO “JOÃO BEBE ÁGUA”;
· FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;
· GABINETE DO PREFEITO;
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· SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;
· SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA;
· SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS;
· SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, DA AGRICULTURA E DA PESCA;
· SECRETARIA MUNICIPAL ESPORTE E LAZER;
· SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO;
· SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTES.

3 – DOS PROCEDIMENTOS E CREDENCIAMENTO:
3.1. Do Pregão Eletrônico
3.1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET,mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas assuas fases.
3.1.2 O certame será realizado através da utilização do Portal Eletrônico do Licitanet.
3.1.3 Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a), com suporte para Equipe deApoio, e apoio técnico operacional do Licitanet os quais juntamente, com aautoridade competente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto deoperadores do sistema de Pregão Eletrônico.
3.2. Do Credenciamento do Sistema e da Efetiva Participação
3.2.1.Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do PregãoEletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal intransferível,obtida junto o PORTAL DA LICITANET (https://licitanet.com.br/).
3.2.2.Os interessados deverão credenciar representantes, mediante apresentação deprocuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida,atribuindo poderes para formular lances e preços e praticar todos os demais atose operações no sistema.
3.2.3.Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente,deverá apresentar cópia do respectivo do Estatuto ou Contrato Social, no qualestejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações emdecorrência de tal investidura.
3.2.4.A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão serutilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitaçãodo credenciado ou por iniciativa do Licitanet, devidamente, justificado.
3.2.5.É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu usoem qualquer transação efetuada, diretamente, ou por seu representante, nãocabendo ao LICITANET, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor dalicitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido dasenha, ainda que por terceiros.

https://licitanet.com.br/
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3.2.6.A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio de digitação da senhapessoal e intransferível do representante credenciado e subsequenteencaminhamento da proposta de preços, exclusivamente, por meio de sistemaeletrônico observado data e horário limite estabelecidos.
3.2.7.O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistemaeletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção decapacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
3.2.8.Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante.
3.2.9.Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante asessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus e decorrente da perda denegócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistemaou de sua desconexão.
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas asexigências constantes neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto àdocumentação, que pertençam ao ramo de atividade compatível com o objetolicitado.
4.2. As empresas participantes desta Licitação deverão ser empresas especializadas queatuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado, legalmenteconstituídas desde que satisfaçam as exigências fixadas neste edital e apresentemos documentos nele exigidos.
4.3. Os licitantes poderão utilizar os benefícios Lei Municipal nº 52/2019 e LeiComplementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, quanto a verificação dasua condição de micro empresa ou empresa de pequeno porte, através dasinformações contidas no CNPJ.
4.4. EM CUMPRIMENTO AO INCISO I DO ARTIGO 32 DA LEI COMPLEMENTAR Nº52/2019, SERÁ PRIORIZADA A CONTRATAÇÃO DE MEI, ME E EPPSEDIADAS NO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO-SE, ATÉ O LIMITE DE 10%(DEZ POR CENTO) DO MELHOR PREÇO VÁLIDO.
4.5. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da lei Complementarnº 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299do código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e dassanções previstas neste Edital.
4.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não”em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.6.1. Que está desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, adeclarar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivoda habilitação, conforme Art. 32, § 2º da Lei nº 8.666/93;
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4.6.2. Que tem pleno conhecimento e atende a todas as exigências de habilitaçãoe especificações técnicas previstas no Edital, nos termos do § 4º do Art. 26do Decreto Federal nº 10.024/19 e Decreto Municipal nº 335/2019;
4.6.3. Que aceita as condições estipuladas no edital, ressalvada a (s) hipótese (s)de impugnação e concorda e se submete a todos os termos, normas eespecificações pertinentes ao Edital, bem como, às Leis, Decretos,Portarias e Resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação;
4.6.4. Que todos os documentos e informações prestadas são fiéis everdadeiras;
4.6.5. Que não possui no quadro de pessoal, empregados menores de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquertrabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz,a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9.854, de27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93;
4.6.6. Que não consta no quadro societário, colaboradores do(a) MUNICIPIO DESÃO CRISTÓVÃO/SE que mantenham vínculo familiar com detentor decargo em comissão ou função de confiança, atuante na área responsávelpela demanda ou contratação, ou de autoridade a ele hierarquicamentesuperior, (art. 9º da lei 8.666/1993)
4.6.7. Que nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ouabatimentos, impostos, taxas (Inciso III do Art. 5º da Lei 10.520/02) eencargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais ecomerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos eoutras quaisquer que incidam sobre o fornecimento;
4.6.8. Que tem ciência do teor e das implicações jurídicas sobre as declaraçõesapresentadas e que detém plenos poderes e informações para firmá-las.
4.6.9. Que por ser a expressão da verdade e de nossa livre vontade, firma apresente para os fins de direito a que se destina.
4.6.10. Que, em conformidade com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006,a licitante cumpre todos os requisitos legais previstos para a qualificaçãocomo Microempresa / Microempreendedor Individual / Empresa de PequenoPorte / Sociedade Cooperativa de Consumo, estando apta a usufruir dotratamento diferenciado, não enquadrando em nenhuma das vedaçõesprevistas no § 4º do Artigo 3º da LC 123/06, alterada pelas LeisComplementares 128/2008, 147/2014, 155/2016 e Decreto Federal nº8.538/2015, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências superiores;
4.6.11. Poderão participar desta licitação, toda e qualquer empresa devendo estarregularmente cadastrada junto a plataforma LICITANET – licitações online:www.licitanet.com.br no site: www.licitanet.com.br.

4.7. Não poderão participar deste Pregão:

http://www.licitanet.com.br
http://www.licitanet.com.br
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4.7.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresasque estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime deconcordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível aparticipação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas comcertidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que ainteressada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimentolicitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara,Dou de 04/10/2011);
4.7.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.Para verificação das condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão,promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de EmpresasInidôneas e Suspensas-CEIS;
4.7.3. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratarcom este Município;
4.7.4. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas oupunidas com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da AdministraçãoPública Direta ou Indireta, na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sidopublicado na imprensa oficial;
4.7.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

consultas das alíneas “4.5.2.” e “4.5.4” acima pela Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

4.7.6. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação,bem assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsáveltécnico.
4.8. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização dasenha privativa do licitante.
4.8.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendoos documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos),deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados emmoeda nacional do país;4.8.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discosmagnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quandoexpressamente permitidos no Edital;
4.8.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como formade ilustração dos itens constantes da proposta de preços;
4.8.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame eassumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentosapresentados;

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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4.8.5. O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmascondições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.8.6. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela LeiComplementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos emanifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo(a)Pregoeiro(a) ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados.
5. DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS:
5.1. Observado o prazo legal de 03 (três) dias úteis antes da data fixada para aberturada sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, os interessados poderãoformular consultas através do sistema de acordo com o número da licitação.
5.2. Caberá a(o) Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor responsável pela elaboração doEdital, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) diasúteis, contados da data de recebimento do pedido.
5.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema evincularão os participantes e a administração pública municipal.
6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
6.1. Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 03 (três) diasúteis anteriores à abertura da sessão, dirigindo a impugnação ao seguinteendereço: https://licitanet.com.br/.
6.2. Os pedidos de impugnação que não forem encaminhados no endereço acima nãoserão considerados.
6.3. As impugnações deverão fazer referência ao número do Pregão e conter aindicação do objeto e elementos necessários sobre o tema.
6.4. As retificações deste Edital por iniciativa oficial, ou provocada por eventuaisimpugnações, devendo ser publicadas em todos os veículos em que se deu apublicação originária, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, excetoquando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação daspropostas.
6.5. Caberá a(o) Pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital edos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis,contados da data da impugnação.
6.6. Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serãodivulgados mediante nota na página eletrônica https://licitanet.com.br/ e nocampo específico para mensagens do sistema eletrônico, ficando as empresasinteressadas em participar do certame, que não adquiriram o Edital nomencionado Órgão, obrigadas a acessá-los para a obtenção das informaçõesprestadas.
7. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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7.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos nesteEdital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
7.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir aproposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
7.3. DA PROPOSTA DE PREÇOS:

7.3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema(https://licitanet.com.br/), concomitantemente com os documentos deHABILITAÇÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a “DESCRIÇÃODETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇOe a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite deinício da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio doSistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, aetapa de envio dessa proposta de preços;
7.3.2. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMAIDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípioda impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.
7.3.3. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta seráDESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a);
7.3.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas emseu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suaproposta de preços e lances inseridos em sessão pública;
7.3.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seusanexos. Em caso de discordância existente entre as especificações desteobjeto descritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO I(TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas;
7.3.6. Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos osinsumos que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais,equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros queincidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação.

7.4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
7.4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, osdocumentos de habilitação exigidos no edital, até a data e o horárioestabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-áautomaticamente a etapa de envio dessa documentação.
7.4.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhorclassificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a)

https://licitanet.com.br/)
https://licitanet.com.br/
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pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio delances;
7.4.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônicodurante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrenteda perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagensemitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.4.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir aproposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.4.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entreas propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dosprocedimentos de negociação e julgamento da proposta.

7.4.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhorclassificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a)e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

7.4.7. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidasem seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmessuas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as operaçõesno sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente daperda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidaspelo sistema ou de sua desconexão.

7.4.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo decertificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisórianº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidosverdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio dedocumentos originais e cópias autenticadas em papel.

7.4.9. Os documentos com autenticação digital, e as certidões que possam serconferidas através da internet, eximem a empresa vencedora daobrigatoriedade do envio dos originais.

7.4.9.1. Ocorrendo qualquer fato que impeça a legitimidade do documento, o(a)Pregoeiro(a), solicitará de imediato que a empresa, deverá,obrigatoriamente, remeter via correios as vias autenticadas ou apresentaras originais no endereço descrito no preâmbulo deste edital.
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
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8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, dos seguintes campos:
8.1.1. MENOR PREÇO TOTAL ANUAL DO LOTE
8.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares àespecificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, omodelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição dobem no órgão competente, quando for o caso;

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam aContratada/Fornecedor/Prestador;
8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidamdireta ou indiretamente no fornecimento dos bens;
8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão deexclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitearqualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contarda data de sua apresentação;
8.6. A proposta poderá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO III desteEdital.
8.7. As empresas licitantes deverão apresentar as Planilhas de Custos e Formação dePreços com base em convenção coletiva de trabalho, ou outra norma coletiva maisbenéfica, aplicável à categoria profissional envolvida na contratação e à qual alicitante esteja vinculada.
8.8. Para preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços, deverá serutilizado, no mínimo, o salário normativo constante no Acordo, Dissídio ouConvenção Coletiva de Trabalho das Categorias vinculadas ao objeto da presentelicitação (homologado(a) pelo MTE) e em vigência, nos termos do art. 614,parágrafo 1º da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT;
8.9. Nos casos em que forem detectados erros, falhas, omissões e/ou inconsistênciasnas planilhas de custos, o(a) pregoeiro(a) detém a prerrogativa de determinar àlicitante, mediante diligência, a promoção de ajustes nas planilhas, se possível,para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não hajamajoração do valor arrematado no lote.
8.10. Cumpre-nos esclarecer que, conforme jurisprudência do Tribunal de Contas daUnião, e exemplo do Acórdão nº 2546/2015-TCU-Plenário-Rel. Min. André deCarvalho: A existência de erros materiais ou de omissões nas planilhas de custos epreços das licitantes não enseja a desclassificação antecipada das respectivaspropostas, devendo a Administração contratante realizar diligências junto àslicitantes para a devida correção das falhas, desde que não seja alterado o valorglobal proposto. Cabe à licitante suportar o ônus decorrente do seu erro, no casode a Administração considerar exequível a proposta apresentada.
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8.11. O não atendimento à solicitação do pregoeiro no prazo fixado, a recusa de fazê-loou o não encaminhamento de atendimento das eventuais falhas apontadas peloPregoeiro(a), implicará a desclassificação da proposta.
8.12. Para compor as planilhas de custos o licitante deverá utilizar como valor mínimopara o salário o piso salarial da categoria da Convenção Coletiva (Homologada) emvigência ou o valor do salário mínimo vigente, o que for maior;
8.13. No caso dos “Tributos” da Planilha de Custos e Formação de Preços, a empresadeverá utilizar o percentual de acordo com a legislação ou regime tributário a queesteja submetida, sendo vedada a inclusão dos custos relativos ao Imposto deRenda Pessoa Jurídica - IRPJ e à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL(Súmula TCU nº 254/2010 e Acórdão TCU nº 848/2010 - 1ª Câmara);
8.14. Caso haja equívoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta, aCONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente, devendo complementá-los,caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento do objetodeste Pregão, exceto quando ocorrera algum dos eventos arrolados no artigo 57,§1º, da Lei nº 8.666/93;
9. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃODE LANCES:
9.1. No horário estabelecido neste Edital, o(a) pregoeiro(a) abrirá a sessão pública,verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar emperfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no item 8.1 doedital;
9.2. O(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar,preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo“DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suascaracterísticas com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, seranalisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelasque não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentaremirregularidades insanáveis;
9.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado oumanifestadamente inexequível, o(a) pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, pormeio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;
9.4. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamenteinexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua propostarejeitada na fase de aceitabilidade;
9.5. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena deserem desclassificadas do certame pelo pregoeiro;
9.6. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única eexclusivamente, no site https://licitanet.com.br/, conforme Edital;

https://licitanet.com.br/,
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9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado paraabertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;
9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual dedesconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;
9.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, queincidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação àproposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 0,01 (um centavos);
9.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, comprorrogações;
9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, apósisso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lanceofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessãopública;
9.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, seráde 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lancesenviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lancesintermediários;
9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, asessão pública encerrar-se-á automaticamente;
9.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelosistema, poderá o(a) pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio,justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol daconsecução do melhor preço;
9.15. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORESUNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais,considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, opregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referidolance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOSautomaticamente caso a licitante permaneça inerte;
9.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele quefor recebido e registrado em primeiro lugar;
9.17. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em temporeal, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demaislicitantes, vedada a identificação do detentor do lance;
9.18. Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o(a) pregoeiro(a) poderáalertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do
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sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado peloproponente;
9.19. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conformepossibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;
9.20. No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitivado Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível àslicitantes para a recepção dos lances;
9.21. O(a) pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame,sem prejuízo dos atos realizados;
9.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir portempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciadasomente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação dofato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado paradivulgação no site https://licitanet.com.br/;
9.23. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônicodurante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônusdecorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquermensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;
9.24. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa delances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeitode ordenação das propostas de preços;
9.25. Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação demicroempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vezencerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, onde:

9.25.1. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresasde pequeno porte participantes, procedendo à comparação com osvalores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se odisposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações;
9.25.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostasapresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno portesejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a propostamelhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;
9.25.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito deencaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente emvalor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutoscontrolados pelo sistema, contados após a comunicação automáticapara tanto;

https://licitanet.com.br/
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9.25.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhorclassificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serãoconvocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequenoporte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento),na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazoestabelecido no subitem anterior;
9.25.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresase empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalosestabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elaspara que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhoroferta;
9.25.6. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item,convocação será em favor da proposta originalmente vencedora docertame.

9.26. O disposto no item 9.25 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiversido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;
9.27. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será asseguradapreferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

9.27.1. Produzidos no País;
9.27.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
9.27.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e nodesenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IVda Lei nº 8666/93);
9.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reservade cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou parareabilitado da Previdência Social e que atendam às regras deacessibilidade previstas na legislação;
9.27.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistemaeletrônico dentre as propostas empatadas.

9.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deveráencaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenhaapresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada anegociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O(a) pregoeiro(a)solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quandonecessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
10.1. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 39, o(a) pregoeiro(a)examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação aoobjeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
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contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e §9ºdo art. 26, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital,observado o disposto no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 335/2019.
10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preçofinal superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preçocomprovadamente inexequível;
10.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitáriossimbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dosinsumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que oato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, excetoquando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
10.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir aexequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou osindícios que fundamentam a suspeita;
10.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização dediligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somentepoderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte equatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
10.6. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digitalcomplementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

10.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a) porsolicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findoo prazo, e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a);
10.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a),destacam-se os que contenham as características do material ofertado,tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além deoutras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos oupropostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,por outro meio e prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízodo seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de nãoaceitação da proposta;
10.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a)examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente,na ordem de classificação;
10.6.4. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão,informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade;
10.6.5. O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso,com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada anegociação em condições diversas das previstas neste Edital;



Paço Municipal, Praça São Francisco, s/nº, Bairro Centro, CEP: 49100-000,CNPJ: 13.128.855/0001-44

17

10.6.6. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar aproposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante paraque seja obtido preço melhor;
10.6.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo seracompanhada pelos demais licitantes;
10.6.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas eempresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, eantes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá novaverificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se adisciplina antes estabelecida, se for o caso;
10.6.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a)verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
11.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

11.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual.
11.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamenteregistrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso desociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seusadministradores.
11.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,acompanhadas de prova de diretoria em exercício.
11.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedadeestrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorizaçãopara funcionamento expedido pelo órgão competente, quando aatividade assim o exigir.
11.1.5. Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatívelcom o objeto desta licitação.

11.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
11.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas –CNPJ.
11.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou provade inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo aodomicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade ecompatível com o objeto desta licitação, com seus respectivos prazos devalidade em vigor.
11.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediantea apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativosa Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pelaProcuradoria Geral da Fazenda Nacional ou pela Secretaria da Receita
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Federal, conforme Portaria Conjunta PGFN/SRF nº. 3, de 22/11/2005,alterada pela Portaria Conjunta PGFN/SRF nº. 1, de 2006;
11.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual,mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Estaduais,emitida pela Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede dolicitante;
11.2.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal,mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais,emitida pela Fazenda Municipal do respectivo do domicílio ou sededo licitante;
11.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempode Serviço (FGTS), mediante apresentação, respectivamente, daCertidão Negativa de Débito - CND e do Certificado de Regularidade doFGTS – CRF (art. 29, IV da Lei nº. 8.666/93);
11.2.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiçado trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positivacom efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação dasLeis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de1943.

11.3. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequenoporte somente será exigida, no caso de virem a ser a(s) adjudicatária(s) destecertame, para efeito de assinatura da Ata e Registro de Preços e ou TermoContratual, nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006 e LeiMunicipal nº 52/2019;
11.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão, no entanto, devemobrigatoriamente apresentar os documentos elencados nos subitens 11.2.3 a11.2.7. deste Edital, mesmo que contenham alguma restrição, de acordo com oart. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006.
11.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida nesteEdital, será(ão) assegurado(s), à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequenoporte adjudicatária(s) deste certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contadosa partir do momento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogávelpor igual período, a critério da Administração, para a regularização dadocumentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuaiscertidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme o §1ºdo art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006;
11.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.5.,implicará decadência do direito à(s) contratação(ões), sem prejuízo das sançõesprevistas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Administraçãoconvocar as Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, paracelebrar(em) a(s) contratação(ões), ou revogar a licitação, consoante estabelecidono art. 43, §2º da Lei Complementar nº. 123/2006.
11.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 27, III c/c art. 31, Lei nº.8.666/93).
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11.7.1. Certidão(ões) Negativa(s) de Falência e Concordata, expedida(s)pelo(s) distribuidor(es) da sede da pessoa jurídica, ou de execuçãopatrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (art. 31, II da Lei nº.8.666/93).11.7.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercíciosocial, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem aboa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição porbalancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índicesoficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data deapresentação da proposta;11.7.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se aapresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeisreferentes ao período de existência da sociedade;11.7.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contratosocial/estatuto social. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentosdeverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira,conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de umadeclaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida peloórgão fiscalizador;11.7.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatadamediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral(SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou maior a 1 (um) resultantes daaplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

11.7.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) emqualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) eLiquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos paraa Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital socialmínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valorestimado da contratação.
11.8. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART. 7º DACONSTITUIÇÃO FEDERAL (art. 27, V, Lei nº. 8.666/93):
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11.8.1. Comprovante do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º daConstituição Federal, onde declara, sob as penas da lei, que não mantémem seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito anos) em horárionoturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, nãopossuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos,salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conformemodelo constante no ANEXO IV do edital.
11.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

11.9.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica dedireito público ou privado, atestando aptidão para o desempenho deatividades (s) semelhante(s), pertinente(s) e compatível (is) com oobjeto desta licitação.11.9.2. Para efeito de comprovação da qualificação exigida no item anterior, olicitante deverá apresentar um ou mais atestados que somados,certifiquem a execução de no mínimo 50% (vinte por cento) doquantitativo do serviço a ser executado.
11.10. As certidões serão consideradas válidas até 90 (noventa) dias da data de suaemissão, salvo se consignarem em seu próprio texto prazo de validadediferente.
11.11. Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada eassinada por seu representante legal, devidamente qualificado e comprovado;
11.12. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados emoriginal, por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartóriocompetente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias, desdeque acompanhadas dos originais para conferência pelo(a) Pregoeiro(a);
12. CONDIÇÕES PRÉVIA DA ADMISSIBILIDADE DA DOCUMENTAÇÃO DEHABILITAÇÃO
12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitantedetentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificaráo eventual descumprimento das condições de participação, especialmentequanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futuracontratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro:
12.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;
12.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambémde seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, queprevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato deimprobidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;
12.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de OcorrênciasImpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude porparte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências ImpeditivasIndiretas;
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12.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas defornecimento similares, dentre outros;
12.6. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitanteinabilitado, por falta de condição de participação.
13. ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
13.1. Os documentos de habilitação, relacionados no item 11, deverão ser cadastradospreviamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua propostade preços. As documentações cadastradas pelas empresas participantes sãobloqueadas para os demais participantes, inclusive o(a) Pregoeiro(a).
13.2. Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora dalicitação, os documentos de habilitação cadastrados no sistema, serãoautomaticamente disponibilizados para a verificação do(a) Pregoeiro(a).
13.3. Os documentos exigidos para habilitação e, incluídos na plataforma, somenteserão encaminhados ao Pregoeiro(a), quando ocorrer impedimentos na leitura eou problemas técnicos (falha no download do arquivo) que dificultem o acessoda identificação da empresa, poderá ser concedido o prazo de até 5 (cinco)dias úteis após a Sessão/comunicado pela Pregoeira, os documentoseximir ausência de documento e ou autenticidade, logo, deverão serencaminhados via original ou cópia autenticada, devidamente lacrado erubricado no fecho, e conter, em sua parte externa, os dizeres:

ASECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E RELAÇÕESCOMUNITÁRIAS/SEGOVCNPJ nº 13.128.855/0001-44, COM SEDE CENTRO ADMINISTRATIVO DAPREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO – LARGO DO SÃOFRANCISCO – SÃO CRISTÓVÃO – SERGIPE, CEP: 49.100-000EMPRESA:DOCUMENTAÇÃO: HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOSREF. PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2022.ATT: PREGOEIR(O)A
13.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo decertificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros emrelação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais ecópias autenticadas em papel.
13.5. Os documentos com autenticação digital, e as certidões que possam serconferidas através da internet, eximem a empresa vencedora da obrigatoriedadedo envio dos originais.
13.6. A critério do(a) pregoeiro(a), o prazo estabelecido no subitem 13.3. poderá serprorrogado, visando manter a vantajosidade dos preços ofertados na sessãopública.
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14. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:
14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor poderá ser encaminhada noprazo de até 02 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) nosistema eletrônico, conforme modelo presente no ANEXO II, e deverá:

14.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em umavia, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo aúltima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seurepresentante legal;
14.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitantevencedor, para fins de pagamento;
14.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada emconsideração no decorrer da execução do contrato e aplicação deeventual sanção à Contratada, se for o caso;
14.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como,validade da proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,vinculam a Contratada;
14.1.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valorunitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso(art. 5º da Lei nº 8.666/93);
14.1.6. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valoresnuméricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estesúltimos;
14.1.7. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objetodeste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outracondição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena dedesclassificação;
14.1.8. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos,não sendo considerada aquela que não corresponda às especificaçõesali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

15. DOS RECURSOS:
15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista dalicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for ocaso, será concedido o prazo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitantemanifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contraqual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio dosistema.
15.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro(a) verificar a tempestividade ea existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou nãoo recurso, fundamentadamente.
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15.2.1. Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, masapenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
15.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção derecorrer importará a decadência desse direito.
15.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazode três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando osdemais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentaremcontrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, quecomeçarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhesassegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seusinteresses.

15.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis deaproveitamento.
15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, noendereço constante neste Edital.
16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atosanteriores à realização da sessão pública precedente ou em que sejaanulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atosanulados e os que dele dependam.
16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quandoo licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar oinstrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal etrabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessashipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posterioresao encerramento da etapa de lances.

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar asessão reaberta.
16.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e poderáser convocado através do e-mail, de acordo com a fase do procedimentolicitatório.
16.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidosno HABILITANET, sendo responsabilidade do licitante manter seus dadoscadastrais atualizados.

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:
17.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por atodo(a) Pregoeiro(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridadecompetente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
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17.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridadecompetente homologará o procedimento licitatório.
18. DO PAGAMENTO:18.1. A contratada receberá o pagamento, somente, pelo fornecimento efetivamenteprestados, conforme solicitação da Contratante, nos valores descritos na propostade preço elaborada nos termos do Termo de Referência e seus anexos.
18.2. A empresa a ser contratada apresentará a Contratante até o 30º (trigésimo) diaútil do mês subseqüente a fornecimento / prestação de serviços a nota fiscal /fatura acompanhada das certidões negativas de débitos tributários, regularidadefiscal e Guias de Recolhimento de INSS e FGTS referente aos funcionários e guiasde recolhimento de INSS, para que seja providenciado o competente atesto eposterior pagamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir daapresentação de toda documentação solicitada.
18.3. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com odocumento de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal,Estadual e/ou Municipal e prova de regularidade perante o Instituto Nacional doSeguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF e a CNDT;
18.4. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal-Fatura poromissão da CONTRATADA o prazo de 30 dias reiniciar-se-á a contar da data darespectiva reapresentação;
18.5. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da habilitação, será feitapreviamente a cada pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos doprocesso próprio e ficando o efetivo pagamento a ela condicionado.
18.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente deliquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ouinadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
18.7. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentosexigidos como condição para pagamento importará em prorrogação automática doprazo em igual número de dias de vencimento da obrigação da CONTRATANTE;
18.8. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
18.9. A Contratante efetuará desconto direto na fatura apresentada, na hipótese deeventuais glosas referentes a inexecução ou aplicação de penalidades, pelodescumprimento das cláusulas, contidas no Termo de Referência.
19. CONTA-DEPÓSITO VINCULADA – BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO19.1. Visando garantir recursos necessários para o cumprimento das obrigações sociaise trabalhistas em caso de inadimplemento da empresa contratada, a Prefeitura deSão Cristóvão passa a adotar no presente procedimento licitatório, aobrigatoriedade da criação da Conta-Depósito Vinculado – Bloqueada paraMovimentação, com base no art. 18, § 1 º, Inciso I e Anexo XII-A da IN SLTI/MP
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nº 5, de 25 de maio de 2017, para depósito e controle das seguintes verbastrabalhistas:
a) 13º (decimo terceiro) salário;
b) Férias e um terço constitucional de férias;
c) Multa sobre o FGTS por dispensa sem justa causa;
d) Encargos sobre férias e 13º (decimo terceiro) salário.

19.2. A Conta-Depósito Vinculada – Bloqueada para Movimentação é uma conta abertapela Administração em nome da empresa contratada, destinada exclusivamente areceber depósitos decorrentes de provisionamentos mensais de encargostrabalhistas.
19.3. É uma forma diferida de pagamento à empresa contratada, pois antecipa opagamento de evento futuro, que só possibilita a utilização do recurso com oaperfeiçoamento do evento (pagamento de férias, 13º salário, multa fundiária) edeve atender o disposto nos art. 40, XIV e art. 55, III ambos daLei 8.666/93. Para tanto, a assinatura do contrato deverá ser sucedida dosseguintes atos:
19.4. Solicitação pela Prefeitura de São Cristóvão, mediante ofício, de abertura deconta-depósito vinculada (bloqueada para movimentação), no nome da empresavencedora do certame.
19.5. Assinatura, pela empresa contratada, no prazo de vinte dias, a contar danotificação, da Prefeitura de São Cristóvão, dos documentos de abertura da conta-depósito vinculada e de termo específico da instituição financeira oficial (Banco doEstado de Sergipe S.A.) que permita à Prefeitura ter acesso aos saldos e extratose vincule a movimentação dos valores depositados.
19.6. O descumprimento do prazo indicado no subitem anterior sujeitará a contratada àpenalidade de multa, a ser aplicada na forma prevista no edital.
19.7. A movimentação da Conta-Depósito Vinculada se dará mediante autorização destaPrefeitura, exclusivamente para o pagamento das obrigações citadas no item 20.1deste Termo;
19.8. Os valores provisionados serão liberados parcialmente, anualmente e ao final docontrato de acordo com a situação de cada caso. Com relação ao 13º Salário aliberação ocorrerá parcialmente e proporcionalmente aos recursos provisionadosde cada empregado. O mesmo procedimento se aplicaàs Férias e Adicional de Férias. No caso de rescisão de algum empregado serãoliberados os recursos proporcionalmente ao montante de recursos provisionadospara aquele empregado, observando a data de início do vínculo daqueleempregado à Prefeitura Municipal de São Cristóvão;
19.9. Os saldos da conta vinculada serão remunerados diariamente pelo índice dapoupança ou por outro que venha a ser definido no Termo de Cooperação Técnicaa ser firmado entre a Prefeitura e o Banco do Estado de Sergipe, sempre escolhidoo de maior rentabilidade.
19.10. Para fins de retenção, os percentuais das rubricas indicadas nesteparágrafo são os constantes da planilha de formação de custos (Anexo I desteTermo de Referência).
19.11. Com a criação das provisões realizadas pela Prefeitura para o pagamento
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dos encargos trabalhistas, as mesmas deixarão de compor o valor mensal docontrato a ser pago diretamente à empresa vencedora.
19.12. Caso haja cobrança de tarifas, referente à abertura e manutenção da contadepósito vinculada, o valor correspondente será retido do pagamento mensaldevido à empresa contratada e depositado na conta corrente vinculada.
20. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E VIGÊNCIA:
20.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR do Município de São Cristóvão, através daSECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO, respeitada a ordem declassificação e quantidade de fornecedores a serem registrado(s), convocará o(s)interessado(s) para assinar(em) a Ata de Registro de Preços – ARP - AnexoIV, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimentoda convocação, salvo motivo justificado e devidamente aceito pela Administração,podendo a convocada solicitar a prorrogação do prazo, uma única vez, e porigual período, a critério da Administração, sob pena de decair o direito àcontratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93.

20.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ouentidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, aAdministração poderá encaminhá-la para assinatura, mediantecorrespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meioeletrônico (e-mail): se for assinatura eletrônica deverá ser remetida noprazo de até dois dias úteis e, caso seja escrita deverá ser remetida noprazo de até dez dias corridos, a contar da data de seu recebimento.
20.2. Será(ão) registrado(s) na ata de registro de preços o(s) preço(s) e quantitativo(s)do(s) licitante(s) vencedor(es), bem como, será(ão) registrado(s), o(s) preço(s)do(s) demais licitante(s) que expressaram seu interesse tiver em aceitar cotarseu(s) produto(s) em valor(es) igual(is) ao(s) do(s) licitante(s) mais bemclassificado(s).
20.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para oregistro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação dolicitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preçosregistrados e demais condições.
20.4. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços resultante desta licitação nãopoderá ser superior a 01 (um) ano.
20.5. Na Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das condições dehabilitação consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitantedurante a vigência da Ata de Registro de Preços, inclusive para fins de pagamentoda nota fiscal/fatura.
20.6. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas de preços dopresente certame, sem que haja convocação para assinatura da ARP, fica(m) a(s)licitante(s) liberada(s) dos compromissos assumidos.

20.6.1. Se, por motivo de força maior, a formalização e assinatura da ata de
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registro de preços não puder ocorrer dentro do período de validade daproposta, ou seja, 60 (sessenta) dias e, caso persista o interesse doMunicípio de São Cristóvão, este poderá solicitar prorrogação davalidade acima referida, a critério da Administração Pública.
20.6.2. É facultado à Administração quando o convocado não assinar a ata deregistro de preços convocar os licitantes remanescentes, na ordem declassificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condiçõespropostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preçosatualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar alicitação independentemente da cominação legal prevista na Lei nº8.666/1993.

20.7. A Ata de Registro de Preço decorrente deste certame ordenará a classificação e aquantidade de fornecedor a ser registrado constituindo-se em compromisso formalde fornecimento nas condições estabelecidas no referido instrumento, conformedisposto na legislação pertinente e Decreto Municipal n.º 537/2013.
20.8. A existência de Registro de Preços não obriga a Administração firmar ascontratações que delas poderão advir, facultando-se a realização de procedimentoespecífico para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário doregistro à preferência de fornecimento/prestação em igualdade de condições.
20.9. A Ata de Registro de Preços – ARP poderá ser objeto de alterações, obedecidas àsdisposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93, combinado com o disposto noDecreto Municipal nº. 537/2013 e demais legislações pertinentes.
20.10. O edital e a(s) proposta(s) da(s) licitante(s) passam a integrar a Ata de Registrode Preços, para os efeitos legais.
19.11. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro doslicitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aosdo licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído opercentual referente à margem de preferência, quando o objeto nãoatender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993.(CADASTRO RESERVA)
21. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO PARTICIPANTE:
21.1. CABE AO ÓRGÃO GERENCIADOR:
a) Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dascontratadas, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dosprodutos e serviços registrados, observada a ordem de classificação indicada nalicitação;
b) Convocar as vencedoras via fax, ou e-mail, para assinatura da ARP e do contratoe retirada da nota de empenho;
c) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas ascondições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a
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compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novascertidões ou documentos vencidos;
d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preçosregistrados, para fins de adequação às novas condições de mercado, e deaplicação de penalidades;
e) Realizar, quando necessário, prévia reunião com as licitantes objetivando afamiliarização das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;
f) Consultar os fornecedores registrados (observada à ordem de classificação)quanto ao interesse em fornecimento do (s) produto(s) a outro (s) órgão (aos) daAdministração Pública que externe (m) a intenção de utilizar a presente ARP;
g) Comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas napresente ARP;
h) Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãosparticipantes;
i) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital dalicitação, na presente ARP.

21.2. CABE AO ÓRGÃO PARTICIPANTE:
a) Indicar gestor do contrato nos termos das disposições previstas no art. 67 da leinº 8.666/1993 e Decreto Municipal nº 537/2013, estando o gestor do contratoindicado no Anexo I do edital.
b) Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive as respectivasalterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso,o correto cumprimento de suas disposições, logo após a conclusão deste certame.
c) Consultar previamente, órgão gerenciador objetivando a obtenção dasinformações necessárias à aquisição pretendida;
d) Verificar a conformidade das condições registradas na presente ARP junto aomercado local, informando ao órgão gerenciador eventuais desvantagens ouvantagens verificadas;
e) Encaminhar ao órgão gerenciador, a respectiva nota de empenho ou documentoequivalente;
f) Enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações sobre acontratação efetivamente realizada;
g) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital dalicitação e na presente ARP, informando ao órgão gerenciador, qualquerirregularidade ou inadimplemento do particular.

22. DA REVISÃO DE PREÇOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP:
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22.1. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de validade da ARP, excetopor força de legislação ulterior que o permita, porém, poderá haver revisão devalores, de acordo com os Decretos Municipais e legislações pertinentes.
22.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual reduçãodos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços oubens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações juntoaos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II docaput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
22.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado pormotivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores paranegociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

a) Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticadospelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação depenalidade.b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preçosaos valores de mercado observará a classificação original.
22.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e ofornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorraantes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmadaa veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade denegociação.
22.4.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deveráproceder à revogação da ata de registro de preços, adotando asmedidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

22.5. Independente de solicitação a Administração deverá convocar a detentora da ARPpara negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, naqualidade e nas especificações indicadas na proposta em virtude da redução dospreços de mercado, a qual também pode ser mediante Apostilamento.
23. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
23.1. O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

a) Por iniciativa da Administração, quando:
I. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitaçãosupracitada e as condições da presente ARP;
II. Não retirar a nota de empenho ou documento equivalente nos prazosestabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pelaAdministração.
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III. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;
IV. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa aopresente Registro de Preços;
V. Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;
VI. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas nalegislação.
VII. Por razões de interesse público, devidamente justificadas.

b) Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito,comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas nesteRegistro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo órgãogerenciador, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execuçãocontratual.
23.2. O cancelamento de registro nas hipóteses acima elencadas, assegurados ocontraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competenteprocesso administrativo com despacho fundamentado do órgão gerenciador.

24. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO:
24.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR do Município de São Cristóvão, através da SecretariaRequisitante, respeitada a ordem de classificação e quantidade de fornecedores aserem registrado(s), convocará a(s) empresa(s) detentora(s) da ARP paraassinar(em) o contrato ou instrumento equivalente no prazo de até 05(cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, salvomotivo justificado e devidamente aceito pela Administração, podendo aconvocada solicitar a prorrogação do prazo, uma única vez, e por igual período, acritério da Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízodas sanções previstas na Lei nº 8.666/93.
24.2. A(s) detentora(s) da ARP, quando convocada(s), estará (ão) obrigada(s) a assinaro contrato, ou instrumento equivalente expedido nas condições estabelecidasneste edital, nos seus Anexos, sob pena de decair o direito à contratação, semprejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93.
24.3. Caso a(s) convocada(s) não assinar(em) o Termo de Contrato, não retirar (em) ouaceitar(em) o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos noitem 23.1 deste edital, é facultado ao órgão gerenciador, em atenção aodisposto no item 23, convidar as licitantes remanescentes na ordem declassificação, para fazê-lo em igual prazo, nas condições propostas de cadaprimeiro classificado, inclusive quanto aos preços, de conformidade com o atoconvocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação legalprevista na Lei nº 8.666/1993.
24.4. Se, por motivo de força maior, a formalização e assinatura da ata do contrato oude instrumento equivalente, não puder ocorrer dentro do período de validade daproposta, ou seja, 60 (sessenta) dias e, caso persista o interesse do Município de
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São Cristóvão, este a critério poderá solicitar prorrogação da validade acimareferida.
24.5. No ato da assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições dehabilitação consignadas neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitantedurante sua vigência.
24.6. O prazo de vigência contratual será contados a partir da sua assinatura,respeitado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços e a vigência dosrespectivos créditos orçamentários, obedecido ao disposto no art. 57 da Lei nº8.666/1993.
24.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal afirmar contratações que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização deoutros meios, respeitada a legislação que rege as licitações, sendo assegurado aobeneficiário da ARP à preferência de contratação em igualdade de condições.
24.8. O edital, a proposta da licitante e a Ata de Registro de Preços, passam a integraro contrato, ordem de compra ou instrumento equivalente para todos os efeitoslegais.
25. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
25.1. Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,contados da convocação;
25.2. Informar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, quanto à aceitação ou não do(a) fornecimento/prestação a outro órgão da Administração Pública (nãoparticipante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente ARP;
25.3. Responsabilizar-se pelo fornecimento e ou prestação dos serviços licitados emprazos, condições e características estipulados no Termo de Referência - AnexoI, sob pena de aplicação das penalidades e sanções prevista;
25.4. Comunicar, formal e imediatamente, ao gestor contratual de eventuaisocorrências anormais verificada na execução do serviço, no menor espaço detempo possível (no máximo vinte e quatro horas de ocorrência do fato);
25.5. Recrutar em seu nome, e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade osempregados necessários à perfeita execução do fornecimento, cabendo-lheefetuar todos os pagamentos referentes aos salários, inclusive os encargosprevistos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal e quaisquer outrosdecorrentes da sua condição de empregadora;
25.6. Atender, com a diligência possível, as determinações do gestor contratual,adotando todas as providências necessárias à regularização de faltas eirregularidades verificadas;
25.7. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimentodas obrigações assumidas e especificadas no contrato;
25.8. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura Municipal de São
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Cristóvão, através da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos – SEMSURB,Secretaria Municipal de Meio Ambiente, da Agricultura e da Pesca – SEMAP,Secretaria Municipal de Educação de São Cristóvão –SEMED, Secretaria Municipalde Saúde – SMS e Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho –SEMAST ou a terceiros, por ação ou omissão no exercício das obrigaçõesassumidas no projeto básico;
25.9. Substituir imediatamente e sem qualquer ônus para o órgão beneficiado, osmateriais que não atendam às especificações determinadas no Termo deReferência, ou que esteja com algum dano, violação ou defeito de qualquernatureza, sujeitando-se às penalidades cabíveis;
25.10. Não transferir de responsabilidade da prestadora do serviço para outrasentidades, sejam fabricantes, representantes, ou quaisquer outros;
25.11. Manter todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação nocertame.
26. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
26.1. O contrato poderá ser alterado, mediante a celebração de termos aditivos,conforme dispõe o art. 65 da Lei nº 8.666/1993 e rescindido unilateralmente pelaAdministração na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos art. 77 a 80,da referida Lei, em sua redação atual, ou, de comum acordo entre as partes,mediante aviso prévio, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
27. DA RESCISÃO CONTRATUAL:
27.1. Constituem motivo para rescisão do contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar aimpossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado no início do serviço ou fornecimento;
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação àAdministração;
f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado comoutrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ouincorporação;
g) O desatendimento das determinações regulares de servidor designado paraacompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;
h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o doart. 67 da Lei nº 8.666/1993;
i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
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k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada,que prejudique a execução do contrato;
l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadose determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que estásubordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere ocontrato;
m) A supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras, acarretandomodificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65da Lei nº 8.666/1993;
n) A suspensão da execução contratual, por ordem escrita da administração, porprazo superior a 120 (cento e vinte dias), salvo em caso de calamidade pública,grave perturbação, da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensõesque totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório deindenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações emobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direitode optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que sejanormalizada a situação;
o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela administraçãodecorrente do fornecimento, ou parcelas deste, já recebido ou executado, salvo emcaso de calamidade pública, grave perturbação, da ordem interna ou guerra,assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento dasobrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
p) Descumprimento do disposto no Inciso V, do art. 27, da Lei nº 8.666/93, em suaatual redação, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,impeditiva da execução do contrato;

27.2. Quando a rescisão ocorrer com base na alínea “o” deste item sem que haja culpada CONTRATADA, esta será ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, os quaisdevem ser devidamente comprovados.
27.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos doprocesso, assegurado o contraditório e a ampla defesa sem prejuízo das sançõespenais cabíveis.
27.4. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente deinterposição judicial ou extrajudicial, obedecido às situações previstas nos incisosI a XVIII, do artigo 78, da Lei 8.666/93 em sua atual redação e especialmentequando a adjudicatária:

a) Atrasar injustificadamente a entrega do objeto licitado, além de trinta dias corridosapós o prazo previsto neste edital;
b) Falir ou dissolver-se;
c) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes desta licitação, sem aexpressa anuência do órgão gerenciador.
d) Supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do valor inicialdo contrato, além do limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmentecontratado, estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente
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corrigido à data da supressão.
27.5. Por acordo entre as Partes, amigavelmente, reduzida a termo no processo delicitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE.
27.6. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escritae fundamentada da autoridade competente.
28. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:28.1. A despesas decorrentes do objeto desta licitação correrá à conta do Município deSão Cristóvão, através da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos – SEMSURB,Secretaria Municipal de Meio Ambiente, da Agricultura e da Pesca – SEMAP,Secretaria Municipal de Educação de São Cristóvão-SEMED, Secretaria Municipalde Saúde – SMS e Secretaria Municipal de Assistência Social e do Trabalho –SEMAST, quando pertinente a solicitação da(s) empresa(s) dos preços registradona Ata de Registro de Preços.
29. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
29.1. Ficará impedida de licitar, firmar ARP e de contratar com a AdministraçãoPública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantindo o direito prévio dacitação e de ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes dapunição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridadeque aplicou a penalidade, a licitante que:

a) Deixar de assinar ARP/Contrato;b) Ensejar o retardamento da execução do objeto do Pregão;c) Não mantiver a proposta, injustificadamente;d) Comportar-se de modo inidôneo;e) Fizer declaração falsa;f) Cometer fraude fiscal;g) Falhar ou fraudar na execução do Contrato.29.2. Iniciada a sessão do Pregão, não cabe desistência das propostas ou lances e oproponente que se recusar a cumprir a obrigação, bem como se vier a fazê-lo foradas condições e especificações por ele propostas inicialmente, estará sujeito, deacordo com a gravidade da falta e a critério do Município, às seguintes sançõesadministrativas:
a) Advertência;b) Multa na forma prevista no item 22.3;c) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com aAdministração;d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraçãoPública.

29.3. A multa a que se refere o item anterior será aplicada até o limite de 1/3 (umterço) do valor da adjudicação e, no caso de atraso não justificado, devidamente,cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota deEmpenho, o que não impedirá, a critério da Administração Municipal, a aplicaçãodas demais sanções a que se refere o item 22.1, podendo a multa ser descontadados pagamentos devidos pela Secretaria, ou cobrada diretamente da contratada,amigável ou judicialmente;
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29.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade deampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei.
30. CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO – ARP / CONTRATO
29.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de obra e dos equipamentos, ferramentas eutensílios necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza e conservação, obrigam-se a:
29.2.A empresa contratada não poderá subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir,
total ou parcialmente, parte alguma deste contrato. A fusão, cisão ou incorporação só
serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE e desde que
não afetem a boa execução do CONTRATO.
29.3 A empresa contratada assumirá integral responsabilidade pelos serviços prestados
nos termos da legislação vigente e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos,
taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de
acidente de trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os serviços objeto deste
projeto e apresentará os respectivos comprovantes quando solicitados pelo
CONTRATANTE, exceto com relação aos tributos e contribuições que serão recolhidos
pelo CONTRATANTE no ato do pagamento.
29.4 A CONTRATADA deverá providenciar e assegurar a contratação de profissionais em
quantidade suficiente para a regular execução dos serviços, de acordo com a legislação
em vigor e cumprimento da execução do serviço no prazo estabelecido pela contratante.
29.5 Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar
desfazer ou refazer qualquer serviço e/ou fornecimento de equipamento que não esteja
de acordo com a técnica atual, normas ou especificações que atentem contra a sua
segurança ou de terceiros, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de
fiscalização do CONTRATANTE eximirá a empresa contratada de suas responsabilidades
provenientes do Contrato.
29.6 Caso a empresa contratada tenha que desfazer ou refazer qualquer serviço não
executado a contento, correrão por sua conta as necessárias despesas.
29.7 A empresa contratada assumirá a responsabilidade integral e ilimitada pela
vinculação trabalhista exclusiva dos seus empregados ou prepostos, durante a execução
dos serviços estipulados neste instrumento.
29.8 Será de responsabilidade da empresa contratada os prejuízos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros, por atos de seus empregados ou prepostos, durante a
execução dos serviços estipulados neste instrumento.
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29.9 Ocorrendo mudanças de locais da prestação dos serviços, ficará a empresa
contratada obrigada a executá-los nos novos endereços, desde que estes se localizem
dentro da área de jurisdição.
29.10 Colocar à disposição do Município CONTRATANTE, a partir do primeiro dia útil
após a data da publicação do extrato do contrato, profissionais capacitados com a mão
de obra adequada e equipamentos necessários à boa execução dos serviços ora
contratados.
20.11 Executar os serviços contratados, com fornecimento de equipamentos,
obedecendo as técnicas apropriadas e com emprego de equipamentos de primeira
qualidade e específicos para cada tipo de serviço, observando orientação do
CONTRATANTE, quando for o caso, de forma a manter a perfeita higienização e
desinfecção das áreas físicas do imóvel, constantes deste Termo de Referência.
29.12 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da
legislação vigente.
29.13 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que prestarão os serviços,
encaminhando pessoas portadoras de atestado de boa conduta e demais referências,
tendo funções profissionais legalmente registradas em suas Carteiras de Trabalho.
29.14 Efetuar a imediata substituição de qualquer empregado que, a critério do
CONTRATANTE, não esteja habilitado para a prestação dos serviços.
29.15 Manter a disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado de conduta
inconveniente, pelo CONTRATANTE.
29.16 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com
fotografia recente, não se tolerando uniformes incompletos, sujos ou de mau aspecto, e
provendo-os dos equipamentos de Proteção Individual-EPI’s, sempre que necessário.
29.17 No caso de recusa ou demora por parte da empresa contratada de atendimento a
qualquer reclamação do CONTRATANTE, poderá este confiar a outrem a execução dos
serviços reclamos, às expensas da empresa contratada, cujas despesas serão
descontadas de uma só vez, quando do pagamento mensal subsequente devido pelo
CONTRATANTE, não cabendo impugnação de seu valor e sem prejuízo das penalidades
cabíveis.
29.18 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente
dos serviços de forma meticulosa e constante, a fim de obter uma operação correta e
eficaz, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências dos órgãos e
entidades da administração municipal, onde seja requerida a execução do Serviço.
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29.19 Ocorrendo desaparecimento de equipamentos, bens ou valores, ou sendo os
mesmos danificados, após a sindicância a ser instaurada e concluída, e sendo
responsabilizada a empresa contratada, deverão os equipamentos, bens ou valores a
serem repostos, substituídos ou ressarcidos com as mesmas características, no prazo de
5 (cinco) dias úteis após a notificação para tal finalidade.
29.20 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, das
normas disciplinares determinadas pela Administração Pública.
29.21 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao
atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito.
29.22 Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho,
responsabilizando-se também pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.
29.23 Observar conduta adequada na utilização de equipamentos, ferramentas e
utensílios, objetivando a correta execução dos serviços.
29.24 A empresa contratada obriga-se a fornecer ao funcionário designado para
execução do serviço nas dependências do CONTRATANTE, todo e qualquer equipamento
de segurança e higiene do trabalho necessários aos mesmos, devendo apresentar,
sempre que necessário e/ou solicitado pela administração pública, certidão do SESMET e
a declaração firmado por médico ou engenheiro de segurança do trabalho.
29.25 Será de responsabilidade da contratada o fornecimento de todos os equipamentos
necessários à execução do serviço.
29.26 A CONTRATADA, caso não esteja estabelecida no município de São Cristóvão, no
Centro Histórico, obrigar-se-á a manter escritório de apoio administrativo na cidade, a
qual se incumbirá de todas as atividades inerentes à perfeita prestação de serviços.
29.27 Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais
potencialmente poluidores, obedecendo às normas da Resolução n°257, de 30 de junho
de 1999, do Conselho Nacional do Meio Ambiente. Esses produtos;
29.28 Quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes
adequados para destinação específica.
29.29 Substituir substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade.
29.30 Fornecer/repor até o quinto dia do mês do exercício, todos os equipamentos
necessários à execução dos serviços, adequadamente, em quantidade suficiente para o
respectivo período; Caso contrário, será notificado a complementá-los, no prazo de três
dias úteis, observadas as penalidades previstas no Contrato.
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29.31 Substituir o empregado em caso de afastamento (doença, falta, férias, etc.), sem
nenhum acréscimo de custo à Prefeitura Municipal de São Cristóvão.
29.32 Executar os serviços contratados de acordo com as especificações constantes no
edital e anexos e na própria proposta apresentada, por meio de profissionais cujas
funções estejam registradas em carteira de trabalho.
29.33 Regularizar, quando notificada pelo Município de São Cristóvão, sob pena de
sofrer as penalidades estabelecidas no Contrato, as eventuais falhas na execução dos
serviços fora das especificações.
29.34 Adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e
pessoais a seus empregados ou terceiros, quando da execução dos serviços contratados,
ficando sob sua inteira responsabilidade os prejuízos deles decorrentes.
29.35 Fornecer às suas expensas, uniformes (que deverão ser substituídos por novos a
cada seis meses ou quando houver necessidade), botas de borracha e avental
(substituídos anualmente ou quando houver necessidade). Os uniformes deverão ser
aprovados previamente pela CONTRATANTE que poderá aprovar ou não tal vestimenta, e
a pedido desta, poderão ser substituídos, caso não correspondam às especificações e
conter as características básicas constantes deste termo.
29.36 Ressarcir à Prefeitura de São Cristóvão, quaisquer prejuízos causados pelos seus
empregados ao Patrimônio Público, à Administração e/ou terceiros, quando da execução
dos serviços contratados, independentemente de dolo ou culpa de quem lhes der causa.
29.37 Identificar todos equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais
como: mangueira, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., de forma a
não serem confundidos com similares de propriedade da Prefeitura Municipal de São
Cristóvão.
29.38 Tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas
detectadas.
29.39 Manter os seus empregados informados quanto a normas disciplinares da
Prefeitura Municipal de São Cristóvão, exigindo sua fiel observância, especialmente
quanto a utilização e segurança das instalações.
29.40 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do
Município e demais localidades onde seja requerida a execução do serviço.
29.41 Exercer o controle, com o fiscal designado para acompanhamento dos serviços do
Município, sobre a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as
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ocorrências havidas, e apresentar relatórios mensais de frequência, abatendo faltas e
atrasos.
29.42 Apresentar aos órgãos e entidades deste Município, na pessoa de fiscal do
Contrato, relatório técnico mensal das atividades realizadas, constando relações
nominais de licenças, faltas e substituições, se houver, assim como, escala nominal de
férias dos empregados e seus respectivos substitutos, e ainda, a relação dos
equipamentos despendido para a execução dos serviços prestados.
29.43 Acompanhar as atividades de seus empregados, possibilitando o imediato
atendimento das solicitações efetuadas pelos órgãos e entidades, em relação à execução
dos serviços contratados.
29.44 Comunicar à Prefeitura Municipal de São Cristóvão, quaisquer fatos ou
circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução dos serviços, que
prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer a
integridade do Patrimônio Público.
29.45 Controlar e responsabilizar-se pela disciplina e a apresentação pessoal de seus
empregados durante a execução dos serviços contratados.
29.46 Manter sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados, e abster-se da
execução de atividades alheias.
29.47 Executar as demais atividades inerentes ao cargo, necessárias ao fiel
desempenho do trabalho.
29.48 Apresentar, mensalmente, aos órgãos e entidades contratantes, relação nominal
de seus empregados em atividade. Qualquer alteração deverá ser comunicada de
imediato.
29.49 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem nos serviços, em até 25% do valor contratado.
29.50 Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os encargos trabalhistas,
previdenciários e fiscais, decorrentes da execução do contrato.
29.51 Promover o pagamento de seus empregados nas datas regulares
independentemente de eventual atraso no pagamento da fatura por parte dos
respectivos órgãos e entidades contratantes deste Município, decorrente de
circunstâncias diversas.
29.52 Não aceitar nenhuma indicação de empregados feita por servidores deste órgão,
bem como tentar evitar a inclusão de parentes de servidores dentre os empregados que
prestarão os serviços.
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29.53 Possuir em seu quadro de reserva para que as substituições eventuais sejam
feitas de imediato, sem prejuízo do serviço.
29.54 Substituir imediatamente, ou se não for possível, em até 2 (duas) horas, sem
prejuízo da carga horária, o empregado impedido por qualquer motivo, de forma a evitar
decréscimo no quantitativo de pessoal alocado para execução dos serviços.
29.55 Não permitir que empregados da empresa tratem de assuntos pessoais ou de
serviço com autoridades ou pessoas relacionadas à área gestora.
29.56 Pagar os salários e encargos sociais até os respectivos vencimentos ante sua
condição de única empregadora do pessoal designado para execução dos serviços
contratados, inclusive exemplificativamente, indenizações decorrentes de acidente de
trabalho, demissões, vales transportes, obrigando-se ao fiel e integral cumprimento da
legislação trabalhista e previdenciária, não sendo admissível atrasar pagamento sob o
argumento de eventual atraso no pagamento do contrato, e tampouco invocar a co-
responsabilidade do CONTRATANTE para tentar eximir-se destas obrigações.
31. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
30.1 Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, com alterações, osserviços/peças, serão recebidos da seguinte forma:

Provisoriamente, mediante “Termo de Aceite Provisório”, assim que foremexecutados os serviços, para efeito de posterior verificação da conformidade comas especificações exigidas neste Termo de Referência e na proposta do licitantevencedor.
Definitivamente, mediante “Termo de Aceite Definitivo”, após verificação daqualidade, características e especificação dos serviços solicitados, no prazomáximo de 02 (dois) dias úteis, contados da lavratura do termo de recebimentoprovisório.

30.2. Recebidos os serviços nos termos acima, se a qualquer tempo durante a suautilização normal, vier a se constatar incompatibilidade com as especificaçõessolicitadas, proceder-se-á o seu refazimento imediato, após a comunicação dairregularidade pelo órgão solicitante.
30.3. O recebimento definitivo dos serviços, objeto deste Termo de Referência, nãoexclui a responsabilidade da CONTRATADA quanto aos vícios ocultos, ou seja, sómanifestados quando da sua normal utilização pela nos termos do Código deDefesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).
30.4. Para os fins do disposto no item anterior, o recebimento definitivo dos serviçosconsistirá no atesto da nota fiscal/fatura, pelo órgão contratante ou por outroservidor do órgão solicitante, designado para esse fim.
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30.5. Se houver erro na nota fiscal/fatura, ou qualquer outra circunstância quedesaprove o recebimento definitivo, o mesmo ficará pendente e o pagamentosuspenso, não podendo a CONTRATADA interromper a execução do Contrato até osaneamento das irregularidades.
30.6. Durante o período em que o recebimento definitivo estiver pendente e opagamento suspenso por culpa da CONTRATADA, não incidirá sobre o órgãosolicitante qualquer ônus, inclusive financeiro.
30.7. Os serviços que não atendam às especificações constantes neste instrumento, ouainda executados em desacordo com o estipulado neste Termo e na proposta daempresa vencedora serão rejeitados, parcial ou totalmente, conforme ocaso.
30.8. O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas asocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que fornecessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
30.9. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os objetos possuem víciosaparentes ou redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou aproposta, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento,até que sanado o problema.
30.10. O objeto fornecido em desacordo com o estipulado neste instrumentoconvocatório e na proposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente outotalmente, conforme o caso.
30.11. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pelasolidez e segurança do serviço e/ou bem, nem a ético-profissional pela perfeitaexecução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por esteinstrumento.

31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
31.1 É facultado ao Pregoeiro(a) oficial, auxiliado pela equipe de apoio, proceder emqualquer fase da licitação, às diligências destinadas a esclarecer ou acomplementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentoou informação que deveria constar originalmente da proposta;
31.2. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total dascondições de participações deste Pregão, sujeitando-se a licitante às sançõesprevistas nos artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93.
31.3. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitaçãoserão prestados pelo(a) Pregoeiro(a) Oficial e membros da equipe de apoiolotados na CPL, situada no Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, BairroCentro, Prefeitura Municipal/DILCC – Diretora de Licitações e ContratosCentralizados.
31.4. Como meio de assegurar a celeridade pretendida pela legislação pertinente,solicitamos aos interessados que, tendo conhecimento dos termos deste edital noslocais acima indicados, informe os dados da empresa ao Município, diretamente na
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Comissão ou através do endereço eletrônico licitacaoscse@gmail.com e oulicitacao@saocristovao.se.gov.br.
31.5. Todos os anexos deverão ser feitos em estrita observância aos modelos eespecificações constantes neste Edital e em papel timbrado da empresa, como osseguintes dados: endereço completo, nº CNPJ, nº Insc. Estadual, tel/ fax).
31.6. Não será concedido prazo ao licitante para apresentação de documentos exigidosneste Edital e não apresentados em momento oportuno;
31.7. Os interessados que desejarem cópias do presente Edital e/ou tiverem dúvidas decaráter técnico ou legal na interpretação dos seus termos serão atendidos pelo(a)Pregoeiro(a) ou pela Equipe de Apoio no endereço citados no preâmbulo desteEdital ou pelo e-mail licitacaoscse@gmail.com e oulicitacao@saocristovao.se.gov.br.
31.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), que decidirá com base nalegislação em vigor;
31.9. O Município de São Cristóvão reserva-se ao direito de anular a presente licitação,por ilegalidade, ou revogá-la, conveniência ou oportunidade.
31.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
 ANEXO I – Termo de Referência;
 ANEXO II – Modelo de Planilha Assessória de Custos e Formação de Preços
 ANEXO III – Modelo da Proposta de Preços;
 ANEXO IV – Modelo de Declaração Relativa a Dispositivo Constitucional ANEXO VI – Minuta da Ata de Registro de Preços ANEXO VI – Minuta do Contrato

32 DO FORO
32.1 Fica estabelecido o foro da Comarca de São Cristóvão, Estado de Sergipe, paradirimir dúvidas ou pendências que não possam ser solucionadasadministrativamente.

São Cristóvão/SE, 27 de julho de 2022.

____________________________________Thaís Rocha Passos de SouzaPregoeiro(a)

mailto:licitacaoscse@gmail.com
mailto:licitacao@saocristovao.se.gov.br
mailto:licitacaoscse@gmail.com
mailto:licitacao@saocristovao.se.gov.br
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
1 - DA APRESENTAÇÃO:
1.1O termo de referência em epígrafe tem por finalidade atender o artigo 7° c/c Artigo 6°, combinadocom o inciso IX da Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, elaborando o presente Termo deReferência, o qual contém todas as informações necessárias ao Registro de Preços para eventual efutura contratação de empresa especializada na prestação de services continuados de apoioadministrativo e operacional, de limpeza e manutenção predial, incluindo fornecimento deequipamentos/máquinas, para atender às necessidades deste Município, cujos empregadosserão regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e respectivas ConvençõesColetivas de Trabalho de Sergipe, conforme quantitativos, características e demais condiçõesconstantes neste Termo e dos seus Anexos.
2 - DO OBJETO:
2.1 Contratação de empresae specializada na prestação de services continuados de apoioadministrativo e operacional, de limpeza e manutenção predial para atender às necessidades daPrefeitura Municipal de São Cristóvão, cujos empregados serão regidos pela Consolidação das Leis doTrabalho (CLT) e respectivas Convenções Coletivas de Trabalho de Sergipe, conforme quantitativos,características e demais condições constants neste Termo e dos seus Anexos.
2.2 Os services objeto deste Termo serãoe xecutados nos imóveis de propriedade ou posse dos órgãose entidades vinculados ao Município de São Cristóvão/SE, em suas edificações, construções, areasexternas, sistemas superficiais ou subterrâneos.
2.3 A prestação dos services compreenderá, além da mão de obra, o fornecimento de fardamentos,ferramentas de trabalho, equipamentos e EPI’S necessários à execução dos serviços, conformedisposto nos anexos deste Termo de Referência.
2.4 Somente poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas que explorem ramo de atividadecompatível com o objeto licitado e que atendam todas as condições exigidas neste Termo deReferência e no Edital da licitação e seus anexos.
3 – DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E DO JULGAMENTOPOR LOTE:
3.1 A necessidade da contratação de empresa para prestação de serviços com dedicação exclusiva demão-de-obra relacionados à atividade meio com a finalidade de atender às demandas do Município deSão Cristóvão/Se.
3.2 A presente licitação estabelece condições para contratação de empresa especializada na
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prestação de serviços continuados de apoio administrativo e operacional, limpeza e manutençãopredial para atender às necessidades deste Município, em tarefas básicas de suporte e apoio aossetores administrativos, cujas funções não fazem parte do quadro de servidores, ou seja, não fazemparte de uma atividade-fim. Por se tratarem de atividades-meio, os resultados a serem alcançados, emtermos de economicidade e de aproveitamento de recursos humanos, tornam-se factíveis, além demanter a continuidade das atividades de inspeção e administrativas essenciais ao desempenho eficazdas competências desta Prefeitura.
3.3 A principal missão das atividades meio e apoio operacional é garantir a operacionalização integraldas atividades finalísticas (atividades atreladas às funções do Município) de forma contínua, eficiente,flexível, fácil, segura e confiável.
3.4 Os serviços de limpeza e manutenção predial, conforme proposta neste Termo de Referência éessencial para a conservação do patrimônio deste Município, dada as características, o porte, a idade ea complexidade de suas instalações, os referidos services são imprescindíveis para preservação,conservação, bom funcionamento, segurança, higiene e conforto das edificações, bem como parapreservação das características originais e as condições ideais e indispensáveis para a realização dasatividades.
3.5 Buscando sempre a prática dos princípios da eficiência e efetividade, quando se tenta alcançar aalta produtividade, agilidade, qualidade, segurança e máxima perfeição do trabalho, as adequações dosatuais serviços são as metas visadas pela administração das atividades meio e apoio operacional, o quenão seria possível sem a contratação de serviços especializados terceirizados.
3.6 Sendo assim, a terceirização dos referidos serviços tem sido o meio mais adequado paraatingirmos a meta desejada, pois, busca-se desta forma o atendimento dos princípios daeconomicidade e eficiência, bem como, um elevado padrão na satisfação do interesse público.
3.7 Neste seguimento, os cargos e seus quantitativos foram estabelecidos de acordo com levantamentodas necessidades de services terceirizados em toda à Administração Pública Direta e Indireta doMunicípio de São Cristóvão/SE, como ponto de partida para uma gestão efetiva diante da máquinapública, onde a qualidade do planejamento ditará os rumos para uma boa gestão.
3.8 As prestações de serviços objeto dessa solicitação é um serviço auxiliar, com impossibilidade deaproveitamento de servidores do quadro dos Órgãos e Secretarias Municipais solicitantes domunicípio de São Cristóvão/SE, necessário à Administração para o desempenho de suas atribuições.Considerando as necessidades da prestação desses serviços à Administração, sua contratação poderáestender-se por mais de um exercício financeiro, aplicando-se, portanto, literalmente, o conceito deserviço continuado.
3.9 A prestação dos serviços será contratada em lote único, pois os cargos possuem naturezasemelhante e guardam relação direta entre si, não ocasionando assim restrições na concorrência,na medida em que as empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto deste
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Termo possuem plena capacidade para a execução total dos itens reunidos em lote, o que reduzos valores individuais dos serviços para a obtenção de menor preço global, trazendo umaeconomia de escala para o Município, uma vez que a prestação dos serviços por empresasdiferentes traria um aumento dos custos aos licitantes, além de evitar que a adjudicação doobjeto da licitação a um número grande de empresas afete a eficiência das atividadesadministrativas desenvolvidas, consequentemente ocorrerá uma eficiência na execução e nocontrole dos serviços ocasionando economicidade de tempo, processual e da eficiência para aAdministração.
3.10 A proposta de preços da contratada deverá ser formulada com base em Acordo, Dissídio ouConvenção Coletiva de Trabalho das Categorias profissionais vinculadas ao objeto da presentelicitação (homologado(a) pelo MTE) e em vigência, nos termos do art. 614, parágrafo 1º daConsolidação das Leis do Trabalho – CLT, ou outra norma coletiva mais benéfica, aplicável àcategoria profissional envolvida na contratação e à qual a licitante esteja vinculada.
4 – CATEGORIAS PROFISSIONAIS POR LOTE PARA DISPUTA DE PREÇOS
4.1 O critério de julgamento da licitação será o de menor preço total anual do Lote/Grupo. De talmaneira, para a sessão de lances, os licitantes deverão ofertar o valor total anual do lote, cujos valoresde sua proposta de preços deverão contemplar todos os itens agrupados em cada lote/grupo.

LOTE 01 – PREFEITURA MUNICIPAL – AMPLA PARTICIPAÇÃO

GRUPO PROFISSIONAL Qtde. dePostos ValorUnitário ValorMensal ValorAnual01 Agente de Limpeza Predial 9 R$ 5.028,10 R$ 45.252,90 R$ 543.034,80
02 Ajudante de Pedreiro 27 R$ 3.823,56 R$ 103.236,12 R$ 1.238.833,44
03 Auxiliar Administrativo 14 R$ 4.131,91 R$ 57.846,74 R$ 694.160,88
04 Auxiliar de Almoxarifado 1 R$ 3.782,28 R$ 3.782,28 R$ 45.387,36
05 Auxiliar de Manutenção Predial 8 R$ 3.867,40 R$ 30.939,20 R$ 371.270,40
06 Auxiliar de Serviços Gerais 14 R$ 3.841,72 R$ 53.784,08 R$ 645.408,96
07 Bombeiro Hidráulico 1 R$ 4.932,17 R$ 4.932,17 R$ 59.186,04
08 Calceteiro 20 R$ 6.297,97 R$ 125.959,40 R$ 1.511.512,80
09 Carpinteiro 3 R$ 4.951,75 R$ 14.855,25 R$ 178.263,00
10 Coveiro 15 R$ 4.991,23 R$ 74.868,45 R$ 898.421,40
11 Fiscal de Feiras e Mercados 10 R$ 4.455,14 R$ 44.551,40 R$ 534.616,80
12 Fiscal de Transporte Coletivo 5 R$ 3.796,21 R$ 18.981,05 R$ 227.772,60
13 Jardineiro 3 R$ 4.212,29 R$ 12.636,87 R$ 151.642,44
14 Motorista Categoria D 3 R$ 5.139,25 R$ 15.417,75 R$ 185.013,00
15 Operador de Máquina 7 R$ 5.056,12 R$ 35.392,84 R$ 424.714,08
16 Pedreiro 14 R$ 4.951,75 R$ 69.324,50 R$ 831.894,00
17 Pintor 5 R$ 4.951,75 R$ 24.758,75 R$ 297.105,00
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18 Soldador 2 R$ 5.633,71 R$ 11.267,42 R$ 135.209,04
19 Tratador de Animais 4 R$ 4.624,88 R$ 18.499,52 R$ 221.994,24
20 Vigia 3 R$ 3.796,21 R$ 11.388,63 R$ 136.663,56

VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO DO LOTE (12 MESES) R$ 9.332.103,84

LOTE 02 – SMTT – AMPLA PARTICIPAÇÃO
GRUPO PROFISSIONAL Qtde. dePostos ValorUnitário ValorMensal ValorAnual01 Agente de Limpeza Predial 01 R$ 5.028,10 R$ 5.028,10 R$ 60.337,20

02 Ajudante de Pedreiro 01 R$ 3.823,56 R$ 3.823,56 R$ 45.882,72
03 Auxiliar Administrativo 04 R$ 4.131,91 R$ 16.527,64 R$ 198.331,68
04 Auxiliar de Serviços Gerais 02 R$ 3.841,72 R$ 7.683,44 R$ 92.201,28
05 Eletricista 01 R$ 6.184,25 R$ 6.184,25 R$ 74.211,00
06 Fiscal de Transporte Coletivo 06 R$ 3.796,21 R$ 22.777,26 R$ 273.327,12
07 Pedreiro 02 R$ 4.951,75 R$ 9.903,50 R$ 118.842,00
08 Pintor 04 R$ 4.951,75 R$ 19.807,00 R$ 237.684,00
09 Trabalhador Braçal 01 R$ 3.795,15 R$ 3.795,15 R$ 45.541,80
10 Vigia 03 R$ 3.796,21 R$ 11.388,63 R$ 136.663,56

VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO DO LOTE (12 MESES) R$ 1.283.022,36

LOTE 03 – SAÚDE – AMPLA PARTICIPAÇÃO

GRUPO PROFISSIONAL Qtde. dePostos ValorUnitário ValorMensal ValorAnual1 Agente de Limpeza Hospitalar 20 R$ 5.046,09 R$100.921,80 R$ 1.211.061,60
2 Agente de Limpeza Hospitalar12x36 diurno 09 R$ 5.038,20 R$ 45.343,80 R$ 544.125,60
3 Agente de Limpeza Hospitalar12x36 noturno 08 R$ 5.957,55 R$ 47.660,40 R$ 571.924,80
4 Agente de Limpeza Predial 10 R$ 5.028,10 R$ 50.281,00 R$ 603.372,00
5 Auxiliar Administrativo 13 R$ 4.131,91 R$ 53.714,83 R$ 644.577,96
6 Auxiliar de Almoxarifado 05 R$ 3.782,28 R$ 18.911,40 R$ 226.936,80
7 Bombeiro Hidráulico 02 R$ 4.932,17 R$ 9.864,34 R$ 118.372,08
8 Carpinteiro 02 R$ 4.951,75 R$ 9.903,50 R$ 118.842,00
9 Eletricista 02 R$ 6.184,25 R$ 12.368,50 R$ 148.422,00
10 Jardineiro 02 R$ 4.212,29 R$ 8.424,58 R$ 101.094,96
11 Pedreiro 02 R$ 4.951,75 R$ 9.903,50 R$ 118.842,00
12 Pintor 03 R$ 4.951,75 R$ 14.855,25 R$ 178.263,00
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13 Porteiro 12x36 diurno 05 R$ 3.759,23 R$ 18.796,15 R$ 225.553,80
14 Porteiro 12x36 noturno 05 R$ 4.421,57 R$ 22.107,85 R$ 265.294,20
15 Recepcionista 37 R$ 3.793,19 R$140.348,03 R$ 1.684.176,36
16 Vigia 15 R$ 3.796,21 R$ 56.943,15 R$ 683.317,80

VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO DO LOTE (12 MESES) R$ 7.444.176,96

LOTE 04 – EDUCAÇÃO – AMPLA PARTICIPAÇÃO
GRUPO PROFISSIONAL Qtde. dePostos ValorUnitário ValorMensal Valor Anual

1 Agente de Limpeza Predial 10 R$ 5.028,10 R$ 50.281,00 R$ 603.372,00
2 Ajudante de Pedreiro 02 R$ 3.823,56 R$ 7.647,12 R$ 91.765,44
3 Auxiliar Administrativo 02 R$ 4.131,91 R$ 8.263,82 R$ 99.165,84
4 Auxiliar de Serviços Gerais 02 R$ 3.841,72 R$ 7.683,44 R$ 92.201,28
5 Eletricista 01 R$ 6.184,25 R$ 6.184,25 R$ 74.211,00
6 Jardineiro 01 R$ 4.212,29 R$ 4.212,29 R$ 50.547,48
7 Manipulação de Alimentos(Aux de Cozinha ) 10 R$ 3.782,28 R$ 37.822,80 R$ 453.873,60
8 Motoristacategoria D 05 R$ 5.139,25 R$ 25.696,25 R$ 308.355,00
9 Pedreiro 02 R$ 4.951,75 R$ 9.903,50 R$ 118.842,00
10 Pintor 04 R$ 4.951,75 R$ 19.807,00 R$ 237.684,00
11 Porteiro 8hs 15 R$ 3.807,13 R$ 57.106,95 R$ 685.283,40

VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO DO LOTE (12 MESES) R$ 2.815.301,04
LOTE 05 – SEMAST – AMPLA PARTICIPAÇÃO

GRUPO PROFISSIONAL Qtde. dePostos ValorUnitário ValorMensal ValorAnual1 Auxiliar de Serviços Gerais 03 R$ 3.841,72 R$ 11.525,16 R$ 138.301,92
2 Cuidador Social 09 R$ 3.959,91 R$ 35.639,19 R$ 427.670,28
3 Manipulação de Alimentos (Auxde Cozinha ) 02 R$ 3.782,28 R$ 7.564,56 R$ 90.774,72
4 Recepcionista 04 R$ 3.793,19 R$ 15.172,76 R$ 182.073,12
5 TrabalhadorBraçal 01 R$ 3.795,15 R$ 3.795,15 R$ 45.541,80
6 Vigia 02 R$ 3.796,21 R$ 7.592,42 R$ 91.109,04

VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO DO LOTE (12 MESES) R$ 975.470,88
LOTE 06 – FUMCTUR – AMPLA PARTICIPAÇÃO
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GRUPO PROFISSIONAL Qtde. dePostos ValorUnitário ValorMensal ValorAnual1 Agente de Limpeza Predial 04 R$ 5.028,10 R$ 20.112,40 R$ 241.348,80
2 Auxiliar Administrativo 02 R$ 4.131,91 R$ 8.263,82 R$ 99.165,84
3 Auxiliar de Manutenção Predial 01 R$ 3.867,40 R$ 3.867,40 R$ 46.408,80
4 Garçom 01 R$ 3.793,19 R$ 3.793,19 R$ 45.518,28
5 Jardineiro 01 R$ 4.212,29 R$ 4.212,29 R$ 50.547,48
6 Office boy 01 R$ 3.757,50 R$ 3.757,50 R$ 45.090,00
7 Vigia 04 R$ 3.796,21 R$ 15.184,84 R$ 182.218,08

VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO DO LOTE (12 MESES) R$ 710.297,28
LOTE 07 – SAAE – AMPLA PARTICIPAÇÃO
Nº PROFISSIONAL Qtde. dePostos ValorUnitário Valor Mensal Valor Anual
1 Auxiliar de Almoxarifado 01 R$ 3.782,28 R$ 3.782,28 R$ 45.387,36
2 Eletricista 01 R$ 6.184,25 R$ 6.184,25 R$ 74.211,00
3 Pedreiro 01 R$ 4.951,75 R$ 4.951,75 R$ 59.421,00
4 Trabalhador Braçal 03 R$ 3.795,15 R$ 11.385,45 R$ 136.625,40

VALOR TOTAL ANUAL ESTIMADO DO LOTE (12 MESES) R$ 315.644,76
5 - EXIGÊNCIAS TÉCNICAS:
5.1 Apresentação de atestado de capacidade técnica, em nome da licitante, para desempenho deatividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, emitido por pessoa jurídica de direitopúblico ou privado, devidamente registrado na entidade profissional competente.

 O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes informações daemitente: papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função dequem assina o documento, bem como conter objeto, atividades desenvolvidas e período dacontratação;
 Para a demonstração da capacidade técnico-operacional da licitante, será consideradasatisfatória a comprovação da execução do gerenciamento de um mínimo de 50% (cinquentapor cento) do número de postos de trabalho.

5.2 Apresentação de declaração formal, sob as penas cabíveis, de que dispõem de equipe técnica,instalações e equipamentos em bom estado, adequados à execução rápida e eficiente dos serviços.
6 - EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:
6.1 Certidão(ões) Negativa(s) de Falência e Concordata, expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) da sededa pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (art. 31, II daLei nº. 8.666/93).
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6.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis eapresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a suasubstituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiaisquando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
6.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação debalanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência dasociedade;6.2.2 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da últimaauditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou deuma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgãofiscalizador;6.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índicesde Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou maior a 1 (um)resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

6.3.1 As empresas que apresentarem resultado inferior a 1(um) em qualquer dos índices de LiquidezGeral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados osriscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital social mínimo ou opatrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
7 - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE SERVIÇO:
7.1 Os serviços, objetos do presente instrumento serão prestados nos locais elencados nos órgãos eentidades desta municipalidade, como discrimina o Anexo I, com os respectivos quantitativos,conforme a necessidade de cadaente.
7.2 A seguir, serão descritas às áreas de trabalho, acompanhadas das respectivas atribuições, eserviços que serão prestados:

TOTAL DE PROFISSÕES/FUNÇÕES:
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1.7.2.1 AGENTE DE LIMPEZA PREDIAL/AGENTE DE LIMPEZA HOSPITALAR/AGENTEDE LIMPEZA HOSPITALAR – 12 X 36 DIURNO/AGENTE DE LIMPEZAHOSPITALAR – 12 X 36 NOTURNO
Serviços de Limpeza, Higienização e Conservação Predial.As atividades envolvem a execução do serviço, mediante a alocação de postos de trabalho efornecimento de equipamentos, conforme abaixo:A limpeza Técnica é o processo de remoção de sujidades, mediante a aplicação de energias química,mecânica ou térmica, num determinado período de tempo. Consiste-se na limpeza de todas assuperfícies fixas (verticais e horizontais) e equipamentos permanentes, das diversas áreas dasUnidades de Saúde e locais indicado pelo Contratante.
7.2.1.1 AGENTE DE LIMPEZA PREDIALI. Qualificação mínima:a) Ensino Fundamental.Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 5143-20 (Faxineiro).Para a presente contratação, o cargo de referência é o de Agente de Limpeza, constante da ConvençãoColetiva de Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação e Sind Emp deCond e Emp de Asseio Cons do Estado de Sergipe.
II. Atribuições:Realiza a conservação e limpeza de ambientes por meio de coleta de lixo, varrições, lavagens e aparode gramas. DOS SERVIÇOS A EXECUTAR:
DAS ÁREAS INTERNAS:
DIARIAMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO:a) Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, peitoris, bem comodos demais móveis existentes, inclusive aparelho elétricos, telefones, extintores de incêndio, etc.;b) Desinfecção e/ou descontaminação de toda área indicada pelo Contratante, abrigos de resíduos,etc;c) Varredura geral (molhada) nas áreas internas envolvendo pisos, corredores e escadas;d) Reposição de sabonetes líquidos, papel higiênico e papel toalha;e) Limpeza de caráter eventual e de atendimento extraordinário e imediato decorrente de pequenosacidentes, tais como derramamento de café, quebra de copos, vazamentos hidráulicos etc;f)Remover capachos, procedendo a sua limpeza;g) Proceder a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitáriodesinfetante, duas vezes ao dia;h) Varrer e passar pano úmido nos pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite eemborrachados;i) Varrer os pisos de cimento;j) Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e áreas molhadas, duas vezesao dia;l) Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios antes e após asrefeições;m) Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, removendo-ospara local indicado pela Administração;
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n) Limpar os corrimãos;o) Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pela Administração;p) Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária;q) Lavar as áreas de copa e cozinha.2.SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADOa) Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;b) Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;c) Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados à óleo ou verniz sintético;d) Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveisencerados;e) Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.;f) Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados comdetergente;g) Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones;h) Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana;i) Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral;j) Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal;k) Na lavagem dos consultórios que realizam cirurgias, limpar os azulejos com hipoclorito diluído emágua e limpar os armários vitrines com álcool 70º.3.MENSALMENTE, UMA VEZ.a) Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;b) Limpar forros, paredes e rodapés;c) Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados;d) Limpar persianas com produtos adequados;e) Remover manchas de paredes;f) Limpar, portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de malha, enrolar, pantográfica,correr, etc.);g) Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.4.DAS ESQUADRIAS EXTERNAS:
QUINZENALMENTE, UMA VEZ.a) Limpar todos os vidros (face interna/externa);
SEMESTRALMENTE, UMA VEZ.a) Limpar fachadas envidraçadas (face externa), em conformidade com as normas de segurança dotrabalho;
DAS ÁREAS EXTERNAS:DIARIAMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO.a) Remover capachos, procedendo a sua limpeza;b) Varrer e passar pano úmido nos pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite eemborrachados;c) Varrer as áreas pavimentadas, no mínimo, duas vezes ao dia;d) Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, removendo-ospara local indicado pela Administração;
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e) Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária; g)Irrigar as plantas dosjardins e que estão em áreas de ventilação.5.SEMANALMENTE, UMA VEZ.a) Limpar todos os metais (torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.)b) Lavar os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados;c) Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes;d) Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.
MENSALMENTE, UMA VEZ.a) Lavar as áreas cobertas destinadas a garagem/estacionamento;
EVENTUALMENTEa) Carregar móveis/equipamentos/objetos de um local para o outro.6.7.2.1.2 AGENTE DE LIMPEZA HOSPITALAR
As atividades envolvem a execução do serviço, mediante a alocação de postos de trabalho efornecimento de equipamentos, conforme abaixo:
A limpeza Técnica é o processo de remoção de sujidades, mediante a aplicação de energias química,mecânica ou térmica, num determinado período de tempo. Consiste-se na limpeza de todas assuperfícies fixas (verticais e horizontais) e equipamentos permanentes, das diversas áreas dasUnidades de Saúde e locais indicado pelo Contratante. É imprescindível que se utilizem critérios declassificação das áreas para o adequado procedimento de limpeza.

I. Qualificação mínima:a) Ensino Fundamental.Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatívelé o de n.º 5143-20 (Faxineiro).Para a presente contratação, o cargo de referênciaé o de Agente de Limpeza, constante daConvenção Coletiva de Trabalhofirmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservaçãoe Sind Emp de Cond e Emp de Asseio Cons do Estado de Sergipe.II. Atribuições:Realiza a conservação e limpeza de ambientes por meio de coleta de lixo, varrições, lavagens eaparo de gramas.
DOS SERVIÇOS A EXECUTAR:LIMPEZA CONCORRENTEÉ o processo de limpeza diária de todas as áreas das Unidades de Saúde, objetivando a manutenção doasseio, o abastecimento e a reposição dos materiais de consumo diário (sabonete líquido, papelhigiênico, papel toalha interfolhado, etc.), a coleta de resíduos de acordo com a sua classificação e ahigienização molhada dos banheiros, proporcionando ambientes limpos e agradáveis.
FREQUÊNCIA DA LIMPEZA CONCORRENTE
ÁREAS CRÍTICAS – TRÊS VEZES POR DIA, data e horários preestabelecidos, e, sempre quenecessário.ÁREAS SEMICRÍTICAS – DUAS VEZES POR DIA, data e horários preestabelecidos, e, sempre que
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necessário.ÁREAS NÃO-CRÍTICAS – UMA VEZ POR DIA, data e horários preestabelecidos, e, sempre quenecessário.ÁREAS COMUNS – UMA VEZ POR DIA, data e horários preestabelecidos, e, sempre quenecessário.ÁREAS EXTERNAS – DUAS VEZES POR SEMANA, data e horários preestabelecidos, e, sempreque necessário.7.MÉTODO DE LIMPEZA CONCORRENTELimpezaúmida para toda as superfícies, utilizando baldes de cores diferenciadas (um contendo soluçãodetergente e outro água limpa). Trocar as soluções dos baldes a cada ambiente.8.LIMPEZA TERMINAL
É o procedimento de limpeza e/ou desinfecção, de todas as áreas das Unidades de Saúde, objetivandoa redução da sujidade e, consequentemente, da população microbiana, reduzindo a possibilidade decontaminação ambiental. É realizada periodicamente de acordo com a criticidade das áreas (crítica,semicrítica e não-crítica), com data, dia da semana e horário preestabelecidos em cronograma mensal.Inclui todas as superfícies e mobiliários. Portanto, é realizada em todas as superfícies horizontais everticais, das áreas críticas, semicríticas, não-críticas, infraestrutura e área comum.9.FREQUÊNCIA DE LIMPEZA TERMINAL
ÁREAS CRÍTICAS – SEMANAL, data, horário e dia da semana pre-estabelecida.ÁREASSEMICRÍTICAS – QUINZENAL, data, horário e dia da semana preestabelecidos.ÁREAS NÃO-CRÍTICAS – MENSAL, data, horário e dia da semana preestabelecidos. ÁREASCOMUNS – MENSAL, data, horário e dia da semana, preestabelecidos.ÁREAS EXTERNAS – SEMANAL, data, horário e dia da semana, preestabelecidos.10.MÉTODO DE LIMPEZA TERMINAL1. Reunir e organizar todos os materiais necessários no carrinho de limpeza.2. Colocar o carrinho de limpeza do lado da porta de entrada do ambiente, sempre do lado de fora.3. Utilizar os EPIs necessários e indicados para a realização dos procedimentos de limpeza.4. Realizar, quando necessária, a desinfecção/descontaminação de matéria orgânica, conforme asnormas vigentes.5. Trocar as luvas para a execução das demais etapas.6. Recolher os sacos de lixo do local, separados, fechando-os com dois nós e depositando-os,seguindo o Protocolo de Gerenciamento de Resíduos da SS.7. Iniciar a limpeza pelo mobiliário com solução detergente para remoção da sujidade.8. Realizar o enxágue e sempre que necessário, realizar fricção com álcool 70%.9. Proceder a limpeza da porta, do visor e da maçaneta com solução detergente.10. Proceder a limpeza do piso com solução padronizada pela SS.11. Realizar a limpeza do banheiro, iniciando pela pia, o box, o vaso sanitário e por último pisos eralos (não esquecer de limpar o porta-papel toalha, o porta-papel higiênico, o espelho e a válvula dedescarga). Reorganize o ambiente.Desprezar as soluções dos baldes, no local indicado pela chefia imediata.12. Realizar a higienização dos baldes.13. Proceder a limpeza do recipiente para resíduos, com solução detergente, em local específico.14. Repor os sacos de lixo, conforme Política de Gerenciamento dos Resíduos.
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15. Retirar e lavar as luvas.16. Lavar as mãos.17. Repor os produtos de higiene pessoal (sabonete, papel toalha higiênico)
MÉTODOS E EQUIPAMENTOS DE LIMPEZA DE SUPERFÍCIEa. LIMPEZA ÚMIDAConsiste em passar pano ou esponja, umedecidos em solução detergente ou desinfetante, enxaguando,em seguida, com pano umedecido em água limpa. Esse procedimento é indicado para a limpeza deparedes, divisórias, mobiliários e de equipamentos de grande porte.É importante ressaltar que a limpeza úmida é considerada a mais adequada e higiênica, todavia ela élimitada para a remoção da sujidade muito aderida. Na limpeza terminal, é necessária a utilização demétodos mais eficientes para a remoção da sujidade, como a mecanizada.b. LIMPEZA MOLHADAConsiste na limpeza de pisos e de outras superfícies fixas e de mobiliários, por meio de esfregação ede enxague com água abundante, sendo utilizada principalmente na limpeza terminal.Na sua realização em pisos, recomenda-se o uso de máquinas automáticas que lavam, enxáguam easpiram ao mesmo tempo, principalmente em áreas que não possuem ralos.c. LIMPEZA SECAConsiste na retirada de sujidade, pó ou poeira, mediante a utilização de vassoura (varredura seca), e/ouaspirador.A limpeza com vassouras é recomendável em áreas externas, sendo proibido o seu uso em áreasinternas de atendimento.d. LIMPEZA E CONSERVAÇÃO EM ÁREAS EXTERNASVarreção do pátio e recolhimentos dos detritos.
PERIODICIDADE DAS LIMPEZAS MANHÃ E TARDERecepção. Sala de espera. Consultórios. Móveis. Aparelhos. Corredores. Banheiros. Superfícies.Recolhimento de resíduos conforme técnica padronizada pela SMS. Desinfecçao da unidade dodoente. Limpeza e arrumação da copa após cada uso. Limpeza e arrumação da sala de reuniões.Limpeza das pias.Limpeza úmida das secretarias e outros móveis de fácil acesso e carros dos vários aparelhos existentesno serviço.Limpeza das áreas comuns (corredores) Limpeza e desinfecção da unidade do doente. Limpeza edesinfecção de qualquer superfície. Limpeza da sala de espera.Recolhimento de resíduos.Limpeza úmida do chão das áreas comuns.
REGRAS BÁSICASUtilizar equipamento de proteção individual (EPI), fornecido pela empresa contratada, sempre.Começar do ambiente menos contaminado para o mais contaminado. Iniciar a limpeza da área menoscontaminada para a mais contaminada. Iniciar a limpeza pelo teto.Proceder a varredura úmida.Corredores: dividir corredor ao meio, deixando um lado livre para o trânsito de pessoal enquantoprocede a limpeza do outro. Usar técnica de dois ou três baldes:Área crítica usar três baldes:Balde 1: Água pura;Balde 2: Água e sabão;Balde 3: Com solução padronizada pela SMS.Área semicrítica e não-crítica, usar dois baldes:
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Balde 1: Água pura;Balde 2: Água e sabãoLimpar em único sentido, de cima para baixo e em linhas paralelas, nunca em movimentos de vai evem. Nos banheiros, lavar por último o vaso sanitário, onde será desprezada toda a água suja(contaminada).Todo o equipamento usado para limpeza (baldes, panos, vassouras, etc.), deverá ser limpo e guardadoem local apropriado.
7.3 AUXILIAR DE PEDREIRO
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 7170-20 (Auxiliar de Pedreiro).Para a presente contratação, o cargo de referência é o de Auxiliar de Pedreiro, constante da ConvençãoColetiva de Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação e Sind Emp deCond e Emp de Asseio Cons do Estado de Sergipe.

I. Qualificação mínima:a) Ensino Fundamental.II. Atribuições:Executar trabalhos em alvenaria, concreto e outros materiais, guiando-se por desenhos, esquemas eespecificações, utilizando processos e instrumentos pertinentes ao ofício para construir, reformarou reparar prédios e obras similares.DESCRIÇÃO DE ATIVIDADES TÍPICAS DO CARGO• Auxilia pedreiros, carpinteiros e operadores de equipamentos pesados.• Carregar e descarregar materiais de construção, preparar canteiros de obras e limpar áreas detrabalho.• Fazer pequenas manutenções nos equipamentos, limpar máquinas e ferramentas, verificarcondições de uso e reparar eventuais defeitos mecânicos nas mesmas.• Realizar trabalhos de manutenção corretiva de prédios, calçadas e estruturas semelhantes.• Armar e desmontar andaimes para execução das obras desejadas.• Operar betoneiras.• Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao ambienteorganizacional.
7.4 AUXILIAR DE ALMOXARIFADO
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 4141-05 – (Almoxarife)Para a presente contratação, o cargo de referência é o de Auxiliar de Almoxarife, constante daConvenção Coletiva de Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação eSind Emp de Cond e Emp de Asseio Cons do Estado de Sergipe.

I. Qualificação mínima:a) Ensino Fundamental.II. Atribuições:• Recepcionam, conferem e armazenam produtos e materiais em almoxarifados, armazéns, silos edepósitos;• Distribuem produtos e materiais a serem expedidos;• Organizam o almoxarifado para facilitar a movimentação dos itens armazenados e a armazenar,



Paço Municipal, Praça São Francisco, s/nº, Bairro Centro, CEP: 49100-000,CNPJ: 13.128.855/0001-44

56

preservando o estoque limpo e organizado;• Empacotam ou desempacotam os produtos, realiza expedição materiais e produtos, examinando-os, providenciando os despachos dos mesmos e auxiliam no processo de logística.
7.5 AUXILIAR ADMINISTRATIVO
Serviços de Apoio AdministrativoConsiderando as atribuições exigidas paela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 4110-05 (Auxiliar de Serviços Administrativo).Para a presente contratação, o cargo de referência é o de Auxiliar de Serviços Administrativo,constante da Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio eConservação e Sind Emp de Cond e Emp de Asseio Cons do Estado de Sergipe.

I. Qualificação mínima:a) Ensino Médio Completo;b) Conhecimento do ambiente Windows, nas ferramentas Word, Excel e Power Point e noscorrespondentes do BR Office;c) Conhecimento de arquivamento de documentos;d) Conhecimento em redação oficial;e) Conhecimento de arquivamento de documentos.II. Atribuições:• Atender chamados telefônicos internos e externos;• Numerar e controlar documentos;• Realizar a entrega externa de correspondências e documentos;• Efetuar levantamentos diversos, quando solicitado;• Apoiar na execução das atividades da unidade, voltadas à gestão documental/processual;• Operar máquinas simples de reprodução e digitalização de documentos, telefones e outros decomplexidade semelhante;• Organizar arquivos sob supervisão;• Digitalizar correspondências e documentos oficiais de rotina;• Executar os procedimentos para solicitações de viagens: passagens e diárias;• Operar microcomputadores;• Autuar e protocolar processos e documentos;• Prestar informações sobre tramitação e andamento de processo e documentos;• Executar as demais atividades inerentes ao cargo e necessárias ao bom desempenho do trabalho.11.7.6 AUXILIAR DE MANUTENÇÃO PREDIAL
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 5143-10 (Auxiliar de Manutenção Predial).Para a presente contratação, o cargo de referencia é o de Auxiliar de Manutenção Predial, constante daConvenção Coletiva de Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação eSind Emp de Cond e Emp de Asseio Cons do Estado de Sergipe.

I. Qualificação mínima:a) Ensino Fundamental.II. Atribuições:• Executar tarefas de auxílio aos profissionais de Eletricidade, Alvenaria, Hidráulica, Mecânica,Jardinagem, Pintura, Calcetaria e locomoção de móveis;
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• Executar serviços de manutenção preventiva e corretiva de quadros elétricos, cabinesprimárias,geradores de energia elétrica;• Executar manutenção em aparelhos de Ar condicionado;• Executar Manutenção mecânica e hidráulica;• Realizar atividades de pintura e alvenaria;• Executar outras atividades correlatas.
7.7 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 5143-20 (Auxiliar de Limpeza).Para a presente contratação, o cargo de referencia é o de Auxiliar de Manutenção Predial, constante daConvenção Coletiva de Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação eSind Emp de Cond e Emp de Asseio Cons do Estado de Sergipe.

I. Qualificação mínima:a) Ensino Fundamental.II. Atribuições:• Prestar ajuda imediata em diversas funções de uma empresa e também garante o suportenecessário a quem precisa. Além disso, esse profissional esclarece as dúvidas,• Auxiliar na carga e descarga de mercadorias;• Fazer pequenos serviços de manutenção e de limpeza.• Ajudar no planejamento, prestar suporte no controle e na programação da produção, monitorarestoque de materiais, acompanha ordens de fabricação e servir ou repor lanches nos cômodos.
7.8 BOMBEIRO HIDRÁULICO
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 7241-10 (Bombeiro Hidráulico).Para a presente contratação, o cargo de referencia é o de Bombeiro Hidráulico, constante daConvenção Coletiva de Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação eSind Emp de Cond e Emp de Asseio Cons do Estado de Sergipe.

I. Qualificação mínima:a) Ensino MédioII. Atribuições• Operacionalizar projetos de instalações de tubulações ;• Definir traçados e dimensionam tubulações;• Especificar, quantificar e inspecionar materiais;• Preparar locais para instalações, realizar pré-montagem e instalar tubulações;• Realizar testes operacionais de pressão de fluidos e testes de estanqueidade;• Proteger instalações e fazer manutenções em equipamentos e acessórios.
7.9 CALCETEIRO
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 7152-05 (Calceteiro).Para a presente contratação, o cargo de referencia é o de Calceteiro, constante da Convenção Coletivade Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação e Sind Emp de Cond e
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Emp de Asseio Cons do Estado de Sergipe .I. Qualificação mínima:a) Ensino Fundamental.II. Atribuições:• Executar serviços de assentamento de pedras irregulares, paralelepípedo, lajotas, meios fios eoutros materiais utilizados em obras de pavimentação de ruas (calçamento), calçadas e praçaspúblicas, seja em obras novas, seja em conservação, manutenção e reformas das obras já existentes,sob orientação do Contratante;• Organizar e preparar o local de trabalho na obra;• Construir fundações e estruturas de alvenaria;• Executar outras tarefas correlatas.
7.10 CARPINTEIRO
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 7155-05 (Carpinteiro)Para a presente contratação, o cargo de referencia é o de Carpinteiro, constante da Convenção Coletivade Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação e Sind Emp de Cond eEmp de Asseio Cons do Estado de Sergipe.I. Qualificação mínima:a) Ensino Fundamental.II. Atribuições:• Planejar trabalhos de carpintaria, preparar canteiro de obras e montar fôrmas metálicas;• Confeccionar formas de madeira e forro de laje (painéis), construir andaimes e proteção demadeira e estruturas de madeira para telhado;• Montar portas e esquadrias.
7.11 COVEIRO
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 5166-10 (Sepultador).Para a presente contratação, o cargo de referencia é o de Coveiro, constante da Convenção Coletiva deTrabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação e Sind Emp de Cond eEmp de Asseio Cons do Estado de Sergipe .I. Qualificação mínima:a) Ensino Fundamental.II. Atribuições:• Escavar no solo vala com dimensões adequadas à urna;• Conduzir carro de transporte do corpo até à sepultura;• Descer urna através de cordas, cobri-la com terra ou colocá-la em jazigo;• Abrir sepultura aquando da exumação e assegurar que o cadáver está decomposto;• Retirar restos mortais, lavá-los e colocá-los em urna que deposita em local indicado;• Proceder à limpeza e conservação do cemitério, máquinas e ferramentas de trabalho.• Zelam pela se gurança do cemitério.
7.12 CUIDADOR SOCIAL
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 5162 (Cuidador Social).
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Para a presente contratação, o cargo de referência é o de Cuidador Social, constante da ConvençãoColetiva de Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação e Sind Emp deCond e Emp de Asseio Cons do Estado de Sergipe.I. Qualificação mínima:a) Ensino Médiob) Curso técnicoII. AtribuiçõesO cuidador social é o profissional responsável pelo apoio e recepção de usuários das unidades deacolhimento, sejam eles idosos, crianças ou pessoas com deficiência. O objetivo é promover aparticipação social, autonomia e autoestima desses atendidos.
7.13 ELETRICISTA
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 7156-15 (Eletricista de Instalações).Para a presente contratação, o cargo de referência é o de Eletricista, constante da Convenção Coletivade Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação e Sind Emp de Cond eEmp de Asseio Cons do Estado de Sergipe.I. Qualificação mínima:a) Ensino Médio.II. Atribuições:• Executar manutenção elétrica, preventiva e corretiva, a fim de manter máquinas, equipamentos,motores, painéis, rede elétrica, aparelhos e instalações em perfeitas condições de funcionamento,atendendo aos padrões de tempo e qualidade requeridos;• Efetuar manutenção elétrica corretiva de máquinas, equipamentos, painéis de comando, cabine,instrumentos, motores, aparelhos elétricos, pneumáticos, a fim de diagnosticar defeitos, através deesquemas, desenhos, catálogos, análise e avaliação técnica, bem como, desmontar, recuperar,montar, testar e substituir componentes;• Realizar manutenção preventiva, corretiva e preditiva dos equipamentos elétricos;• Executar novas instalações elétricas nas áreas do Contratante;• Efetuar reparos em equipamentos e instalações prediais elétricas;• Executar manutenção emergencial;• Realizar análise de risco;• Planejar serviços elétricos, realizam instalação de distribuição de alta e baixa tensão.• Montar e reparam instalações elétricas e equipamentos auxiliares• Instalar e reparam equipamentos de iluminação de cenários ou palcos.• Executar outras tarefas correlatas.
7.14FISCAL DE FEIRA E MERCADOS
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 2545-05 (Fiscal de Feiras Livres).Para a presente contratação, o cargo de referencia é o de Fiscal de Feiras, constante da ConvençãoColetiva de Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação e Sind Emp deCond e Emp de Asseio Cons do Estado de Sergipe .

I. Qualificação mínima:a) Ensino Fundamental.II. Atribuições:
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• Verificar existência de irregularidades;• Demonstrar imparcialidade;• Comandar demolição de obras/edificações;• Emitir pareceres;• Analisar processos;• Fiscalizar acessibilidade urbana;• Fiscalizar e controlar o serviço de feirantes para garantia de prestação de serviço de qualidade aosusuários;• Descrever ato infracional;
7.15FISCAL DE TRANSPORTE COLETIVO
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 5112-05 (Fiscal de Transporte Coletivo).Para a presente contratação, o cargo de referencia é o de Fiscal de Transporte Coletivo, constante daConvenção Coletiva de Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação eSind Emp de Cond e Emp de Asseio Cons do Estado de Sergipe .I. Qualificação mínima:a) Ensino FundamentalII.Atribuições:• Organizar e fiscalizar as operações dos ônibus e outros veículos de transporte coletivo, comocondições de operação dos veículos, cumprimento dos horários, entre outros.• Preencher relatórios;• Preparar escalas de operadores;• Examinar veículos e atender usuários.• Executar a venda de bilhetes em veículos, estações metropolitanas, e similares e administrarvalores.
7.16GARÇOM
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 5134-05 (Garçom).Para a presente contratação, o cargo de referência é o de Garçom, constante da Convenção Coletiva deTrabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação e Sind Emp de Cond eEmp de Asseio Cons do Estado de Sergipe .II. Qualificação mínima:a) Ensino Fundamental.b) Experiência profissional comprovada como Garçom ou GarçoneteII. Atribuições:• Habilidades organizacionais e para multiplicidade de tarefas, com a capacidade de bomdesempenho em ambiente de ritmo rápido• Saber ouvir e ter habilidades de comunicação eficientes• Montar e desmontar praças, carrinhos, mesas, balcões e bares;• Organizar, conferir e controlar materiais de trabalho, bebidas e alimentos, listas de espera, alimpeza e higiene e a segurança do local de trabalho;• Preparar alimentos e bebidas.
7.17 JARDINEIRO
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Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 6220-10 (Jardineiro).Para a presente contratação, o cargo de referencia é o de Jardineiro, constante da Convenção Coletivade Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação e Sind Emp de Cond eEmp de Asseio Cons do Estado de Sergipe .I. Qualificação mínima:a) Ensino Fundamental.II. Atribuições:• Executar a manutenção da grama, cortar e regar, cultivar canteiros, plantar sementes, conservaráreas ajardinadas, adubar e arar adequadamente as áreas, removendo folhagens secas mantendo alimpeza, manter a estética, colocando grades ou outros anteparos conforme orientação;• Executar outras tarefas correlatas.
7.18MANIPULAÇÃO DE ALIMENTOS (AUX DE COZINHA )
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 5135-05 (Auxiliar nos serviços de alimentação).Para a presente contratação, o cargo de referencia é o de Auxiliar de Cozinha, constante da ConvençãoColetiva de Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação e Sind Emp deCond e Emp de Asseio Cons do Estado de Sergipe.I. Qualificação mínima:a) Ensino Fundamental.II. Atribuições:• Executar coleta, transportar, receber, lavar, descascar, preparar e distribuir o alimento;• Controlar os estoques de gêneros alimentícios;• Auxiliar outros profissionaisda área no pré-preparo, preparo e processamento de alimentos, namontagem de pra tos.• Verificar a qualidade dos gêneros alimentícios, minimizando riscos de contaminação.• Trabalhar em conformidade a normas e procedimentos técnicos e de qualidade, segurança,higiene e saúde.
7.19MOTORISTA CATEGORIA D
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 7825-10 (Motorista de caminhão)Para a presente contratação, o cargo de referencia é o de Motorista de Caminhão de EmpresaTerceirizada, constante da Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas deAsseio e Conservação e Sind Emp de Cond e Emp de Asseio Cons do Estado de Sergipe .I. Qualificação mínima:a) Ensino Fundamental.II. Atribuições:• Transportar, coletar e entregar cargas em geral;• Movimentar cargas volumosas e pesadas;• Definir rotas e assegurar a regularidade do transporte. As atividades são desenvolvidas emconformidade com normas e procedimentos técnicos e de segurança.
7.20OFFICE BOY
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –
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CBO compatível é o de n.º 4122-05 (secretários de expediente e operadores de máquinas deescritórios).Para a presente contratação, o cargo de referencia é o de Office Boy, constante da Convenção Coletivade Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação e Sind Emp de Cond eEmp de Asseio Cons do Estado de Sergipe .I. Qualificação mínima:a) Ensino Fundamental.II. Atribuições:• Averiguar as necessidades dos visitantes e diriger ao lugar ou a pessoa procurados;• Agendar serviços, e indicar onde devem ser conseguidas as informações procuradas;• Confereir documentos e idoneidadeTransportar correspondências, documentos, objetos e valores, dentro e fora das instituições;• Efetuar serviços bancários e de correio, depositando ou apanhando o material e entregando-o aosdestinatários;• Operar equipamentos de escritório;• Transmitir mensagens orais e escritas.
7.21OPERADOR DE MÁQUINA
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 7151-25 (Operador de Máquina).Para a presente contratação, o cargo de referencia é o de Operador de Máquina, constante daConvenção Coletiva de Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de Asseio e Conservação eSind Emp de Cond e Emp de Asseio Cons do Estado de Sergipe .

I. Qualificação mínima:a) Ensino Fundamental IncompletoII. Descrição: Operação de tratores, moto-niveladoras, retro-escavadeiras, pásmecânicas, tratores deesteira e outrasmáquinas.III. Atribuições:• Operar retro-escavadeira, trator agrícola e patrola;• Executar trabalhos de terraplanagem, escavações, movimentação de terras e preparação deterrenos para fins específicos;• Operar máquina moto-niveladora, acionando os comandos de marcha, direção, pá mecânica eescarificador, para nivelar terrenos apropriados a construção de edifícios, estradas e outras obras;• Operar máquinas para execução de limpeza de ruas e desobstrução de estradas; operar máquinasmisturadoras de areia, pedra britada e água, manipulando os comandos, regulando a rotação etambor de mistura;• Executar serviços de perfuração de rochas, concretos e solos diversos, operando máquinasperfuratriz;• Zelar pela manutenção e conservação das máquinas e equipamentos utilizados; atender às normasde segurança e higiene do trabalho;• Executar outras atividades correlatas.
7.22PEDREIRO
Considerando as atribuições exigidas pela CONTRATANTE, o Código Brasileiro de Ocupação –CBO compatível é o de n.º 7152-10 (Pedreiro).Para a presente contratação, o cargo de referencia é o de Pedreiro, constante da Convenção Coletiva de


